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m a l d e l C i n c a 

I r y d a , e l 

e t e r n o 

[ t l f u n d í s t a 
. agricultores de la zona re-

É del Canal del Cinca critican 
adadamente la política del 

j)A que tiene en propiedad 
[de 12.000 hectáreas, fruto de 
Liaciones algunas con más 
|5 años de antigüedad, que no 
Irte a pesar del deterioro de las 
Lones ya realizadas. (Infor-
^n págs centrales). 

T e r u e l 

[ C á r c e l d e 

m e n o r e s 

irante unas horas, ANDA-
ha podido conversar con los 

reclusos de una cárcel muy es-
I, En Teruel cumplen conde-

i los «menores de primer gra-
es decir, los jóvenes conside-

is por las autoridades carcela-
como menos recuperables, 

¡jóvenes presos de Teruel apro
aron la visita para plantear 
[problemas que recogemos en 

Z a r a g o z a 

E l I N P 

c o n t r a 

|. J u a n d e 

D i o s 
Pesde el 1 de este mes, la clíni-
Privada San Juan de Dios que 
faba el ochenta por cien de sus 
ías con enfermos enviados por 
«guridad Social ya no recibirá 
"n solo enfermo del INP. E l 

f'vo se halla en la denuncia que 
Nna supuesta diferencia de mi-
F en las cuentas ha presentado 
|W contra la Orden Hospitala-
l!? San Juan de Dios. (Infor-
fion en pág. 7). 

M a e s t r o s 

[ Q u e r e m o s 

i s e ñ a r e n 

A r a g ó n » 
Jufante varios días los maes-
'V*han sido trasladados for-
•mente a puestos docentes fue-
e a región se han negado a in-
Jrse y se han encerrado en 

a Parf exigir lo que otras 
Va tienen: el derecho a 

en su propia tierra (Infer
en pag. 6) 

Y a e s t á b i e n de v a c a c i o n e s 

J m á 

ÍÉ 
\ 

T r a s e l p a r é n t e s i s v e r a n i e g o , l a D i p u t a c i ó n G e n e r a l d e 
A r a g ó n v a a r e e m p r e n d e r u n a m a r c h a q u e h a s t a a h o r a h a 
m o s t r a d o a b u n d a n t e s d e f i c i e n c i a s . A l g u n a s d e e l l a s p o 
d r í a n e x p l i c a r s e p o r l a s d i f i c u l t a d e s q u e e n t r a ñ a l a p u e s t a 
e n m a r c h a d e u n p r o c e s o t a n c o m p l e j o c o m o e s o r g a n i z a r 
l a a u t o n o m í a d e u n a r e g i ó n , p e r o o t r a s d e l a s c r í t i c a s q u e 
s u f u n c i o n a m i e n t o h a o r i g i n a d o y a n o s e r í a n t a n f á c i l m e n t e 
j u s t i f i c a b l e s . A h í e s t á l a p r o l i f e r a c i ó n d e c a r g o s y r e m u n e 
r a c i o n e s q u e n o e s t á n a c o m p a ñ a d o s d e u n a s f u n c i o n e s e s p e 
c í f i c a s , l a f o r m a c ó m o s e h a n c u b i e r t o t o d a u n a s e r i e d e 
p u e s t o s s i n q u e h a y a s i d o p r e c i s a m e n t e l a c o m p e t e n c i a d e 
l o s e l e g i d o s e l f a c t o r d e t e r m i n a n t e , o e l e s c a s o e c o q u e e n 
l o s d e s p a c h o s d e l a D i p u t a c i ó n G e n e r a l e s t á n t e n i e n d o l o s 
p r o b l e m a s q u e m á s d i r e c t a m e n t e a f e c t a n a l p u e b l o a r a g o 
n é s . 

P o r q u e s i t o d a v í a n o s e h a r e c i b i d o n i n g u n a c o m p e t e n c i a 
d e l a A d m i n i s t r a c i ó n C e n t r a l - y e n l o s p r ó x i m o s d í a s h a b r á 
r e u n i o n e s d e l a C o m i s i ó n M i x t a d e t r a n s f e r e n c i a s q u e p u e 
d e n s e r d e c i s i v a s e n e s t e s e n t i d o - a l m e n o s l o s d i s t i n t o s d e 
p a r t a m e n t o s p o d r í a n h a b e r c o m e n z a d o u n a l a b o r d e d o c u 
m e n t a c i ó n y a n á l i s i s d e s u s p r o b l e m a s r e s p e c t i v o s q u e s a l 
v o h o n r o s a s e x c e p c i o n e s , b r i l l a p o r s u a u s e n c i a , y a u n q u e 
n o s e h a y a a r b i t r a d o l e g a l m e n t e u n m e c a n i s m o d e s e l e c 
c i ó n d e p e r s o n a l , n o t i e n e p o r q u é r e c u r r i r s e a a c t u a c i o n e s 
q u e r e c u e r d a n e l e n c h u f i s m o v i g e n t e e n l a d i c t a d u r a f r a n 
q u i s t a . S i q u i e n e s h o y o c u p a n l a s p o l t r o n a s d e l a D i p u t a 
c i ó n G e n e r a l n o c o n s i g u e n a c e r c a r s e a l o s p r o b l e m a s d e 
A r a g ó n , n o e s d e e x t r a ñ a r q u e p a u l a t i n a m e n t e e l p u e b l o 
a r a g o n é s v a y a p e r d i e n d o i n t e r é s p o r l o q u e o c u r r e e n e l i n -

Jacinto R a m o i 

t e r i o r d e u n o r g a n i s m o q u e n o s e h a p r e o c u p a d o s i q u i e r a 
e n h a c e r l l e g a r a l a c a l l e c u á l e s s o n l a s d i f i c u l t a d e s a q u e s e 
e n f r e n t a a l i n t e n t a r e c h a r a a n d a r y q u e n o h a h e c h o p ú b l i 
c o t o d a v í a s u p r o g r a m a d e a c t u a c i ó n e n A r a g ó n . 
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p o b l a c i ó n . E n c a m b i o , s e h a n d a d o m u c h o s p a s o s e n s e n t i 
d o c o n t r a r i o : a h í e s t á l a c o n g e l a c i ó n d e l a A s a m b l e a d e 
P a r l a m e n t a r i o s , q u e a m p l i a d a c o n l a p a r t i c i p a c i ó n d e t o d o s 
l o s p a r t i d o s p o l í t i c o s d e m o c r á t i c o s y c o n e l c o n c u r s o d e l a s 
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r a l , p o r q u e e s t a m o s c o n v e n c i d o s d e q u e c o n s e g u i r l a a u t o 
n o m í a v a a s e r u n l a r g o p r o c e s o e n e l q u e v a a j u g a r u n p a 
p e l d e c i s i v o e l f u n c i o n a m i e n t o c o r r e c t o d e l ó r g a n o q u e r e 
p r e s e n t a a A r a g ó n . 



El Rolde 
T a c a ñ o s 

c o n T e r u e l 

Habiendo realizado una expe
riencia de campamento-escuela 
en Peña Rubia, t é rmino munici
pal de Gudar (Teruel), en la que 
han participado 17 alumnos de 
distintos pueblos de la provincia 
de 2." etapa de E.G.B., siendo 
monitores dos maestros en ejer
cicio, tres alumnos de la escuela 
universitaria de E.G.B. con los 
estudios terminados y la que 
suscribe, se pidió ayuda mate
rial o e c o n ó m i c a a los siguientes 
organismos: Caja de Ahorros de 
Zaragoza Aragón y Rioja, Ayun
tamiento de Teruel, Dipu tac ión 
Provincial, Delegación del M i 
nisterio de Cultura, Delegación 
del Ministerio de Educac ión y 
Ciencia. 

Las contestaciones de estos 
organismos han sido las siguien
tes: 

La Caja de Ahorros nos dio 
unos libros de pro tecc ión civi l , 
unas cartulinas, 6 cajas de pintu
ras Alp ino y 6 de ceras. 

El Ayuntamiento de Teruel 
nos subvenc ionó 2.000 pesetas 
que deb íamos gastar en material 
d idác t ico y así lo hicimos. 

La Dipu tac ión Provincial no 
se dignó contestar. 

La Delegac ión de Cultura nos 
con tes tó diciendo que era com
petencia del ministerio de E y C, 
puesto que era una experiencia 
pedagógica . N o obstante, nos 
pres tó cuatro tiendas de campa
ña pequeñas ya que disponía de 
este material. Pero cual fue mi 
sorpresa que al ir a devolverlas 
nos cobraron 6.000 pts., que pa
gamos. 

El Ministerio de E y C ni si
quiera quiso recoger la solicitud 
de ayuda poniendo como excu
sa, que el periodo de pet ición de 
ayuda para colonias infantiles 
había finalizado. 

Por otra parte, como la nece
sidad de tiendas de c a m p a ñ a era 
acuciante se les pidió al ejército 
contestando éste que había que 
pedirlas por mediac ión de la au
toridad civi l . A c e r c á n d o n o s al 
gobernador, su secretario nos 
envió al delegado de cultura, el 
cual nos devolvió la carta sin ha
berla tramitado. 

Por lo que p o d r á usted com
probar, la única ayuda recibida 
fue muy escasa, p r ác t i camen te 
nula, por parte de los organis
mos oficiales; pero a pesar de es
tas condiciones precarias, sacan
do material de particulares y con 
la co laborac ión de los monitores 
que no cobraron absolutamente 
nada, ni siquiera el viaje, se rea
lizó la experiencia con un déficit 
que tuvimos gue poner de nues
tro bolsillo. 

¿Cree alguien que con las ayu
das recibidas se puede potenciar 
y realizar muchas actividades 
para levantar Teruel de la deja

dez y falta de cultura que tene
mos? 

M . a d e l C a r m e n G a r c í a 
M t z . d e V e l a s c o 

Profesor de la escuela universi
taria de E.G.B. 

E s c u l t u r a s 

p a r a e l p u e b l o 

Si la ayuda del Ministerio de 
Turismo no es suficiente para 
cubrir los gastos de la manuten
ción de los artistas participantes 
que dejan su obra para el pue
blo, esto representa el fin del 
Simposium de Hecho después de 
4 años de esfuerzo y de logros. 

«Al pueblo hay que darle pan, 
la cultura vendrá después» pen
saba Marx. Pero el hombre no 
vive sólo de pan. Cuando la ra
zón deja de estar sostenida por el 
entusiasmo vital hacia unos fines 
más trascendentales que los vul
gares de una gestión vulgar, que
da por dilucidar (no se puede es
camotear) el aspecto cultural 
que todos, de derecha o de iz
quierda, estaremos de acuerdo 
para definirla como algo espiri
tual por hacer o que se hace. N o 
como una cosa terminada dis
puesta al consumo. 

Por primera vez, después de 
mucho tiempo, se quer ía hacer 
algo diferente en Aragón donde 
tenemos la mala costumbre de 
mirar demasiado nuestro ombli
go. 'Empezando por sospechar 
sin fundamento, de lo que cono
cemos mal, como el gran rotati
vo local, atribuyendo la contes
t a c i ó n de vecinos de Siresa 
pidiendo más luz, a la existencia 
del Simposium. 

Naturalmente, los fallos adhe-
rentes a toda obra humana sal
tan a la vista. Sus organizadores 
se l imitaron a adoptar un sistema 
al uso en otros países sin prever 
ni analizar el momento cultural-
social-polí t ico de Aragón . Lo 
menos que se puede decir, es 
que la gestión está lejos de ser 
democrá t i ca . Pero todo se puede 
corregir y el entusiasmo de Tra-
mullas, si se le ayuda, puede ser 
contagioso. 

Por ejemplo; es el Simposium 
de Hecho quien debe invitar a 
los artistas a trabajar la piedra 
del país (¿por qué no la madera 

también?) a vivir en la re lac ión con 
los habitantes del pueblo. Las 
obras realizadas por los artistas 
son cedidas al pueblo para que 
figuren a la vista y tacto de todos 
con el mismo fin de re lación, 
fuera de todo concepto especu
lativo o de museo. 

Otras medidas esenciales que 
se han relevado indispensables: 

Llamarlo «Encuen t ro s de He-
cbo» y no Simposium. Limitar lo a 
la escultura. Encuentros entre 
artistas regionales y extranjeros 
y encuentros con el pueblo y v i 
sitantes que acuden numerosos. 

A u t ó n o m o e independiente de 
toda polít ica, salvo de una políti
ca de relación profunda entre ar
tistas, el pueblo y los visitantes. 

Evitar los abusos. Limitando 
la estancia, las familias, las bebi
das, la gasolina, etc, a lo estricta
mente necesario. 

Alojamiento de los artistas en
tre los habitantes del pueblo que 
lo deseen y no al hotel (el dinero 
del pueblo volverá al pueblo). 
Igualdad de trato para todos sin 
establecer categorías ni jerar
quías. 

Selección democrá t i c a por un 
comité , evitar la discr iminación. 

Ges t ión administrativa a car
go de personas del pueblo. 

Renunciar a las cifras, al valor 
(relativo) de las obras realizadas 
entendidas ún i camen te en térmi
nos económicos y no de rela
ción. 
Una di rección a u t ó n o m a res
ponsable de la recepc ión , de la 
relación con el exterior, la publi
cidad, del espacio habitado por 
las esculturas, de la colocac ión , 
de la seguridad, etc. Que no esté 
a la merced de las contingencias, 
que fomente la conviabilidad. 

Este Simposium no debe mo
rir . Otras regiones lo quer r ían 
para sí. En Aragón no andamos 
sobrados de iniciativas de esta 
clase emprendida por Pedro 
Tramullas. Resul ta r ía es túpido 
renunciar a una riqueza (espiri
tual por ahora) para el pueblo 
a ragonés en nombre de intereses 
mezquinos. ¡ C ó m o si no fuera 
evidente que la vieja opc ión de 
los beneficios o rentabilidad in
mediata que tanto d a ñ o ha he
cho a Aragón , propio del capita
lismo, no estuviera en su ocaso y 
muere ya la falta de imagina
ción ! 

R i c a r d o S a n t a m a r í a 

U n a b u e l o 

a r a g o n é s 

Hombre de pueblo aragonés , 
pero ante todo hombre. Hombre 
que a pesar de tus pocos conoci
mientos culturales, porque has 
sido una más de las víct imas de 
la pobreza y miseria de España , 
ya no tienes ningún recuerdo de 
tus días en la escuela, y no por tu 
falta de memoria, sino precisa
mente por los pocos días que pu
diste ir a la escuela. Pero a pesar 
de todo has sabido aprender de 
la vida, por lo general dura. 

Tú , campesino pobre, refugia
do en la guerra civil española , 
jornalero de sol a sol, ahora 
quiero recordarte y me doy 
cuenta de que mientras has esta
do a mi lado, yo no me he dado 
cuenta de que estabas; y ahora 
que faltas y en un día no lejano 
ya no estarás aquí , necesito de tu 
presencia, de tus ojos pardos, 
cansados, preocupados y siem
pre dispuestos para hacer nacer 

L a h u e r t a 

una lágrima, bien por alegría que 
es normal en tí, o bien por un 
gran dolor en tu corazón al pen
sar por ejemplo en la delicada 
salud de tu esposa. 

Y echo de menos tus ojos, y 
tus manos grandes que nos cojen 
la cara para acercarla a la tuya y 
besarnos en la frente amorosa
mente y repetidas veces. 

Pero sobre todo echo en falta 
tu presencia. 
Vestidura oscura, siempre con tu 
chaleco y tu boina que forman 
parte de t i , porque son tú mismo. 
Hombre que no has conocido a 
tu familia tai y como yo la co
nozco, que desde p e q u e ñ o has 
tenido que ganarte una miseria 
de dinero para dárselo a un ami
go si le era preciso, y en cambio 
yo con mis 17 años , vivo de lo 
que los d e m á s sudan para mí. 
Hombre que al casarte supiste 
elegir a la mujer que te dar ía 6 
hijos para luego formar una gran 
familia, y en vez de olvidarte co
mo hacen muchos hijos con sus 
padres, te han querido más y 
más, y tú has llegado a ser como 
un hijo particular de cada hijo 
tuyo, porque tú y tu mujer, ha
béis sabido dar. 

Tú , hombre, que en tu pueblo 
eres el más considerado, y no 
por tus riquezas como ocurre 
cuando existe cons iderac ión con 
una persona. T u gran riqueza es 
la espiritual, la del alma. N o tie
nes ningún enemigo. T u ayuda 
ha sido siempre igual para todos. 

Igual para tus hijos que, 
vecinos, igual para los an 
que para los que te tienen ( 
igual para los justos que par i 
grandes capitalistas que tli| 
conocido, y que incluso ala 
de ellos te ha planteado i 
problemas. T u amistad, tul 
radez, tu car iño, tu sabidur 
has repartido siempre a i 
por igual. Hoy ya nadie 
eso. 

Tú , hombre, amas la paz | 
que tus hermanos murieron^ 
guerra y tú, junto con tu J 
5 hijos, tuviste que huir de ¿1 
sa y de tu pueblo. Tú te 
has sin comer tu mendrugo, 
pan para dárselo a tus J 
Ahora vas por la calle y ve} 
comida tirada en los basurej 
entonces en tus ojos brotat 
lágrima y tu mente no es caí 
de comprender el cambio] 
do de tu juventud a tu 3.s eu 

Pero en cambio, en estosi 
mentos estás ocupando una 
ma de una habitación de una 
las plantas del edificio de urgí 
cias de un hospital. Allí estás] 
tre la vida y la muerte. TusfJ 
zas han caído ya casi del toj 
Tus pocas palabras son triü 
Las personas que te rodean! 
ra, no eres para ellos másqut 
parte facultativo y un goterot 
hay que óbservar de vez 
cuando. Pero yo confío eni 
fuerte naturaleza de ya 83 ai 
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Opinión 

Juan Pablo I Papa 

punte sobre la autoridad 
carismàtica 

a figura del Romano Pont í f ice encaja, sin dificultad, dentro 
a conocida t ipología weberiana de las formas de autoridad, en 
[modelos tradicional y car ismát ico de é s ta , resultando de una 
iligente combinación de ambos modelos. Con ocas ión de la úl-
a elección papal me propongo ilustrar rápidamente esa combi-

nno en el funcionamiento o ejercicio de la autoridad pontifí-
iya constituida, sino en el trance mismo del acceso a ella, en el 
¡ceso que la constituye al elevar al pontificado a una determi-

i persona. 

asede pontificia se accede, 
todo, en virtud de dispositi-
[ipicos de una transmisión 
ioder por vía de t radic ión, 
i por cierto, una transmi-
' modo típico de las mo
as hereditarias. Pero la 

kia -sea por filiación d i -
h sea por la indirecta vía del 

Ítismo- no constituye la úni-
anera de transmitir una au-

i fundada en la t radic ión. 

[ngrediente t r a d i c i o n a l 

el caso de la autoridad 
i su elección está carga-

L·lementos tradicionalistas. 
electores del nuevo pontífi-

lor de pronto, son exclusiva-
Je cardenales, unos hombres 

a tal dignidad por los 
jiores Pontífices. Nadie co-
|n Pontífice Romano puede 
[ atada y bien atada su pro-
ucesión con el solo hecho 
ear cardenales. El ca rác te r 
cionalista de la transmisión 
también en que todavía esta 
laya debido recaer la elec-
en un italiano. Son elegi
ré suyo, todos los catól icos 
ks, incluidos los laicos. En 
Íctica hace siglos que la 
ion ha recaído siempre so-
in cardenal italiano. 

pideres y l o s p a p a b l e s 

elección ha traído a la sede 
ificia a un hombre nada o 
as esperado. El cardenal 
ani no figuraba en las conje-
de papables. Nada más fá-
tonces que sacar la piadosa 
""ón, como han hecho nu-

católicos dogmáticos , 
F ahí resplandece la inter-
™ del Espíritu Santo. Por 
larte. dejando al Espíritu 

P en paz, voy a aplicarme a 
if6 manifiest0 las bien 
"Wes explicaciones que dan 

de la sorpresa, una sorpre-
Wucida, claro está, sólo de 
ías Para afuera del cóncla-
J ellas se ilustra muy bien 
Dllega a instituirse la autori-
jansmática de un Pontífice. 
servemos que un cónclave 

ejos de parecerse a un 
£ n 0- En él existen ten-

? pispares, relativamente 
ae ,n'das e identificables. 
,enP"mer lugar, son ten

dencias que no se atreven o no 
pueden confesarse como tales a 
rostro descubierto. Ningún car
denal acep ta r ía considerarse re
presentante de tal o cual grupo 
catól ico o de tales determinados 
intereses. Todos piensan repre
sentar e interpretar la universali
dad catól ica. A d e m á s , al no po
der manifestarse en su real natu
raleza, esas tendencias tampoco 
pueden llegar a institucionalizar
se en algo parecido a unos gru
pos parlamentarios. Ocurre, en 
consecuencia, que las cabezas 
visibles de esas tendencias obtie
nen el decidido apoyo de sus afi
nes, pero no pueden hallar sino 
oposición cerrada del resto de 
los grupos. La estructura estric
tamente personal y m o n á r q u i c a 
de la autoridad pontificia ex
cluye t ambién cualquier géne ro 
de coal ición y de compromiso en 
sentido estricto entre grupos, del 
estilo de las que suceden en no 
pocas formaciones de gobiernos, 
donde el liderazgo de una perso
nalidad y de su grupo puede que
dar contrarrestado por la partici
pac ión de otros grupos y perso
nas en el quehacer de gobernar. 
Dichas cabezas visibles, en fin, 
justo por ser las figuras sobresa
lientes de las tendencias en pug
na son incapaces de encarnar y 
simbolizar la presunta universa
lidad de la iglesia y de su autori
dad máxima. Los líderes, en con
secuencia, por más que aparez
can como papables en las conje
turas previas, no son de veras 
papables. 

D e l a i n d e f i n i c i ó n a l 
s í m b o l o c a r i s m á t i c o 

Cuanto más duros sean los 
conflictos en la iglesia —y, de re
chazo, en el cuerpo cardenali
cio—, tanto más probable es la 
e lección de un Papa apolí t ico e 
indefinido, que, justo por su in
definición, puede ser elevado a 
la ca tegor ía de s ímbolo supremo 
de la unidad y universalidad. 
Cuando ocurre así, como ha sido 
el caso del Papa Luciani, la no
minación de un cardenal sin pre
vio liderazgo no demuestra que 
las fuerzas eclesiást icas de pre
sión hayan estado ausentes en 
beneficio del Espíri tu Santo; tan 
sólo pone de manifiesto que nin

guna ha sido bastante poderosa 
para prevalecer; y que todas han 
pose ído poder -suficiente para 
neutralizar a las demás , coinci
diendo justamente sobre una f i 
gura neutra y mal definida. 

Ahora bien, en la iglesia ca tó
lica el t ipo de figura que aparece 
neutra, por encima de la derecha 
y de la izquierda, del bien y del 
mal, es la del pastor de almas, la 
del hombre de Dios, la del obis
po sencillo y profundamente re
ligioso, sin añad idos de tomas 
de posición polí t ica o de gestos 
destacados en el gobierno ecle
siástico. Es exactamente el retra
to robot del Papa Luciani, como 
asimismo lo era del Papa Ronca-
l l i , al que por tantos rasgos bio
gráficos y de ca rác te r parece a-
semejarse. 

No hay, pues, necesidad de 
explicaciones espirituales o so
brenaturales como las urdidas 
desde el papanatismo devoto. 
Luciani era, sin duda, uno de los 
escasos cardenales italianos (es
to lo exigía la Curia) y no curia
les (esto lo exigían los no italia
nos) que satisfacían el decisivo 
requisito de la previa indefini
ción. A l desconocerse los movi
mientos concretos del ajedrez 
cardenalicio (el secreto, ya lo 
dice Dostoievski por boca del 
Gran Inquisidor, es un resorte 
esencial del poder catól ico) , des
de fuera puede aparecer la figu
ra así surgida en el ba lcón de 
Plaza San Pedro como el puro 
símbolo del carisma. Car ismát i -
camente elegido, está, pues, ha
bilitado para gobernar carismá-
ticamente. 

E l g o b i e r n o c a r i s m á t i c o 

Diré , para terminar, que el go
bierno car ismát ico , en la actuali
dad, no es demasiado difícil den
tro de la iglesia catól ica. Basta 
no incurrir en errores demasiado 
gruesos, en condenaciones de
masiado impopulares. Del Papa 
se espera mucho, pero lo que se 
espera es bastante sencillo: una 
gran humanidad, un hondo sen
tido religioso, un mayor acerca
miento a los pobres, una sensibi
lidad fina ante los dramas mun
diales, algo de oído hacia el cla
mor que viene de la base ecle-
sial... 

Es mucho más fácil - -hoy- ser 
Romano Pontífice que Jefe del 
Gobierno en Italia, en España o 
en casi cualquier otro país. Pese 
a su previo historial desvaído, 
Juan Pablo I puede ser un Papa 
«de feliz memor i a» , como reza 
la fórmula consagrada y como lo 
fue el t ambién desvaído Roncalli 

A l f r e d o F i e r r o 

Reflexiones 
sobre juventud y política 

2. E l ciudadano 
-en-formación 

Parece que sí - s e g ú n el ante
rior artículo—, que sí es impor
tante no deshacer ni resolver el 
hiato generacional, porque es sa
no mentalmente para jóvenes y 
para maduros, y porque produce 
efectos dialéct icos muy notables 
la cont rapos ic ión y el choque 
entre esa concepc ión juvenil 
adánica , dec íamos , y perpleja, y 
la visión madura, ya sin filo ni 
admirac ión , producto ésta últi
ma de la cot idianización de los 
problemas con los que se lleva 
tiempo luchando y en redándose 
en ellos. 

En cuanto a la vinculación del 
joven con su sociedad, parece 
que debe definirse su rol como 
act ividad-en-formación. Por la 
obvia razón de su penuria instru
mental, que le debe conducir a 
la urgente adquisición de herra
mientas, para poner la mano y 
no sólo los ojos en cada una de 
ellas. No se prohibe tocar el gé
nero; no es defecto ni falta de ur
banidad en el joven tener ojos en 
las manos, para poder pulsar to
das las liras y guitarras y cual
quier cuerpo vivo; y ojos en los 
pies, para pa teárse lo todo y sa
ber la co locac ión y la dureza de 
cualquier obs táculo y hánd icap ; 
y ojos en las rodillas, como pedía 
Grac i án , para saber bien ante 
quién se arrodilla uno; y, e tcé te 
ra, ojos en, para indagar c ó m o y 
d ó n d e y qué . 

Pero así, hablando de estas 
maneras, enseguida llegamos, 
desde cualquier actitud que se 
quiera uno poner, al paternalis-
mo, más o menos insconciente; 
no hay manera. El salto ge
neracional aparece inmediata
mente, porque lo que uno está 
haciendo es darles consejos, ra
zonar sin conocer al personal; 
enseñar les , en suma, como siem
pre. A lo mejor exagero en bro
ma y resulta que no es tan co
rriente en ellos esta actitud ata
cante. Pero sin duda que caemos 
mil veces en el paternalismo y 
que el conflicto generacional apa
rece, se recrudece, se encubre; o 
se solventa también , con mayor 
o menor gasto moral. (En este 
momento es necesario, o cohe
rente, divagar un poco ásí, para 
intentar dar forma, en el estilo, a 
esa interminable disputa jóve
nes/no jóvenes , que indudable
mente existe). Esta disputa, co
mo otra cosa que no nombro, no 
tiene enmienda. 

Lo que hab rá que hacer, si so
mos prác t icos o revolucionarios, 
será llevar esa discusión y en-
frentamiento generacional al 
aprovechamiento d i a l é c t i c o ; 
porque, según la ciencia sicoló
gica, ese hiato es productivo pa
ra ambos contendientes; y por
que, según la teor ía polít ica, no 
se trata de un conflicto clasista, 
ni de intereses contrapuestos, 
puesto que lo que separa social-
mente no es la edad, sino las re
laciones de p roducc ión y las 
ideologías con ellas coherentes. 
N o se trata pues de conjurar la 
o p o s i c i ó n generacional, que 
existe cronológica y fisiológica
mente, y que tiene efectos favo
rables para la vida síquica de los 
dos oponentes; sino de racionali

zarla pol í t icamente - n o son ene
migos de clase- y de conjugarla 
es t ra tég icamente , distribuyendo 
con lógica los roles. 

Veamos pues a la juventud en 
su rol de ciudadano-en-forma-
ción, referido a la p rác t ica políti
ca. Primero, los efectos dialéct i
cos de su visión e spon tánea y 
deslumbrada de los problemas 
son muy eficaces en la lucha en
tre las clases, tal como lo vimos, 
p.e., en el descubrimiento de la 
ominosa opresión capitalista. Y 
ahora avancemos un poco más y 
lleguemos desde la visión-del-
mundo y desde la cultura del j o 
ven, a la acción, a los hechos que 
la juventud realiza o comete. Y 
la pregunta, hagámosla bien di
recta y sin tecnicismos ni «re tó-
licas», porque así lo exige el per
sonal y la propia extensión o ur
gencia del problema: ¿qué coño 
hacen los jóvenes en la polít ica 
activa? 

Repasemos, sin más tiempo 
que para sólo nombrarlas, las di 
versas actitudes, empezando por 
las no positivas: la poli t ización, 
hasta los extremos anómalos del 
inacabable final-del-franquismo, 
que llegó hasta los huesos; la 
des-poli t ización, de la que no se 
deja hoy de hablar en ningún si
tio ni momento; la actitud paso-
ta, de la que no hace falta decir 
su extensión, desgraciadamente, 
porque está en su álgida infla
ción; la chiquillada fuera de lu
gar; la provocac ión infantil de la 
fuerza públ ica, sin más análisis 
de ella que el color de su unifor
me y la esfericidad de su yelmo; 
la reunionitis, que ya de suyo va 
también definida como una en
fermedad; la teor ización exhaus
tiva, sin fin y sin futuro; o la loca 
prác t ica activista, sin fundamen
to alguno, ni teór ico ni reflexivo; 
y el vanguardismo, en su signifi
cado más et imológico: la coloca
ción delantera en cualquier con
flicto o choque, que produce 
tantas veces la quema, llamada 
t écn i camen te «enfe rmedad de 
primera fila». 

Y ahora, aunque de manera 
un poco maniquea, las actitudes 
positivas: la responsabilidad, de 
acuerdo siempre con la edad y 
con el háb i to ; la par t ic ipación en 
las acciones, no como compar
sas ni como legionarios de cho
que; la in te rcomunicac ión de 
opiniones, reconocida ya su va
liosa co laborac ión como buenos 
voyeurs, sin te la rañas ni antojos; 
el aprendizaje: pero no de unos 
contenidos o mundo ya hechos e 
irreversibles, ni por el mero trá
mite o m é t o d o pedagógico de la 
t ransmisión directa; la elabora
ción experimental y teór ica a la 
vez, aunque no desde cero, de 
una v is ión-del -mundo; el análisis 
comparativo, enormemente efi
caz, entre su cultura —en el sen
tido de «formas de v i d a » - y la 
propia de los adultos; y el apro
vechamiento de su pasión por el 
cambio, como un a ldabón marti
lleante para los que de él se olvi
dan: no el change por el change, 
sino la paletada definitiva de tie
rra a lo malenterrado y bien-
muerto. 

L u i s Y r a c h e 
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Opinión 
U A G A 

F o r j a r l a u n i d a d 

Ante el ar t ículo publicado en 
el A N D A L A N n.0 180 titulado, 
« U A G A , diferencias de fondo», 
de Rafael Fe rnández Ordóñez , 
entiendo necesario clarificar una 
serie de puntos por el bien de la 
U A G A y de todos los agriculto
res aragoneses. 

En primer lugar, he de decir 
que resulta triste c ó m o hay 
quienes, en v í spe ra s de una 
coordinadora regional en que 
pretenden clarificarse las cosas, 
ponen todo su e m p e ñ o en avivar 
las tensiones y aumentar la con
fusión. 

Es lógico que en la U A G A 
existan discrepancias, sobre to
do en la medida que, como sindi
cato unitario que es, busca aunar 
los esfuerzos de todos los hom
bres del campo aragonés por en
cima de sus diferencias ideológi
cas. Sin embargo, y a pesar de 
los problemas y discrepancias 
ideológicas, las Uniones, y la 
U A G A en particular, han de
mostrado encarnar el sindicalis
mo de clase al encabezar las lu
chas de los agricultores aragone
ses y de toda España por nues
tras justas aspiraciones. 

Hoy es la prác t ica sindical y 
no la discusión ideológica la que 
define el ca rác te r de clase de un 
sindicato agrario. La prác t ica 
sindical de la U A G A ha abierto 
ya un surco muy claro de sindi
calismo de clase en Aragón , 
donde por cierto, quienes bus
can otros intereses que el de unir 
en la lucha en en el sindicalismo 
democrá t i co a todos los agricul
tores y ganaderos aragoneses, se 
han ¿apresurado? a montar sus 
p e q u e ñ o s sindicatos de caciques 
o partidistas con una sola preo
c u p a c i ó n c o m ú n , sembrar la 
confusión y debilitar la U A G A . 

Aquí es donde yo entiendo 
que están las diferencias de fon
do principales en el campo ara
gonés . Diferencias que separan 
por un lado a quienes, en gran 
mayoría , defendemos el sindica
lismo de clase democrá t i co de la 
U A G A (sin que ello quiera decir 
que en la U A G A no hay errores 
o problemas), y quienes, colabo
rando con los monopolios, pro
mueven la división y la confu
sión en el campo, intentando por 
todos los medios debilitar ese 
ejemplo de sindicalismo campe
sino, sin precedentes en Europa, 
tan combativo como molesto no 
sólo para los monopolios, sino 
también para esos partidos, que 
basando su polí t ica en el consen
so, buscan el feliz entendimiento 
en los pasillos de las Cortes con 
los representantes del gran capi
tal, para lo cual necesitan dispo
ner luego de sindicatos obedien
tes que acepten sumisamente sus 
acuerdos. 

Hoy más que nunca es preciso 
cerrar filas en la U A G A y entre 
las distintas Uniones. Divergen
cias ideológicas, enfrentamien-
tos personales o actitudes derro
tistas deben dejarse a un lado 
cuando las agresiones al sindica
lismo democrá t i co por parte de 
los monopolios y sus colabora
dores van en aumento. Este lla
mamiento a cerrar filas en la 
U A G A no quiero que se entien
da como blando y conciliador, 
sino que ha de suponer un es
fuerzo firme por acabar con esa 
polí t ica de intrigas, difamacio
nes y confusión que algunos pa
recen e m p e ñ a d o s en desarrollar 
dentro de la Unión . 

En estos momentos está sobre 
la mesa una iniciativa lanzada 
desde la C O A G enormemente 
positiva: la ce lebración de una 
asamblea estatal de las Uniones 
con vistas a consolidar a nivel de 
todo el Estado el sindicalismo de 
clase. 

Tal asamblea ha de ser decisi
va, y la U A G A ha de ser uno de 
los puntales en su p reparac ión . 
Por ello como sindicato arago
nés d e m o c r á t i c o que somos, 
pienso que va a ser muy positivo 
el ponernos manos a la obra en 
la p reparac ión por pueblos y co
marcas de un Congreso o Confe
rencia regional de U A G A prepa
ratorio de la asamblea estatal. 
Será este Congreso quien, en 
efecto, defina el ca rác te r que los 
agricultores aragoneses quere
mos dar a la organización estatal 
de las uniones. 

Hay quienes apuntan hacia 
una configuración sindical cen
tralista, quizás buscando el con
trol bu roc rá t i co desdé Madr id 
de lo que ya es la primera fuerza 
sindical campesina. Por mi parte 
creo que hemos de saber avan
zar en la unidad respetando ínte
gramente la soberanía de las 
Uniones como sindicatos regio
nales, y en este sentido abrir una 
vía confederal. 

Sólo partiendo de la realidad 
regional del sindicalismo agrario 
y respe tándolo se puede forjar la 
unidad. En este sentido pienso 
que se podr ía sentar un buen 
precedente con la ce lebración 
del Congreso o Conferencia de 
la U A G A previo a la asamblea 
estatal. Congreso o Conferencia 
que hab rá de abordarse con es
píritu constructivo para consoli
dar y clarificar la l ínea sindical 
democrá t i ca y de clase de la U A 
G A y para sentar las bases de or
ganización estatal de las Unio
nes. Eso sí, trabajar con ese espí
r i tu , supone condenar y cortar 
de raíz, insisto, la polit iquilla de 
intrigas y difamaciones que algu
nos intentan imponer, y en todo 
caso discutir con claridad las dis
crepancias o alternativas que 
salgan. 

La úl t ima coordinadora regio
nal pienso que ha sido un impor
tante avance en este sentido. 

Con la entrada de septiembre, 
el panorama de trabajo sindical 
en el campo exige este espíritu 
de unidad constructiva: 

— Fortalecer el aparato sindi
cal de la U A G A y de sus equipos 
técnicos dentro de nuestras posi
bilidades económicas . 

— Organizar bien las ramas de 
p roducc ión . 

—Organizar la lucha en defen
sa de las cosechas (patata, toma
te...), así como las viejas reivin
dicaciones como la Seguridad 
Social, Seguro de daños catas
tróficos.. . 

— Preparar respuestas a la ava
lancha de leyes que prepara el 
gobierno (Arrendamiento, coo
perativas...). 

— Preparar a fondo y demo
crá t i camen te la Asamblea Esta
tal de las Uniones, lo cual t endrá 
que suponer avances y clarifica
ción en la línea sindical de la 
U A G A , y que ha de hacerse, a 
mi modo de ver, en el Congreso 
Regional previo. 

J u s t i n i a n o S a n j u á n 
de la U A G A del Bajo Aragón y 
miembro del Partido del Trabajo 
de Aragón . 

N a c i o n a l 

Constitucionalizar 
la realidad 

Hace casi dos semanas fueron 
presentadas ante la Comisión 
Constitucional del Senado dos 
enmiendas sobre las que apenas 
ha habido información. 

Cierto que no se sometieron a 
votación y q u e d ó su defensa pos
puesta para el Pleno. Pero frente 
al interés int r ínseco de las pro
puestas resalta el silencio que la 
prensa ha guardado al respecto 
—apenas su mero seña lamiento , 
cuando se ha hecho— y la ausen
cia de opiniones públ icas sobre 
el sustancioso asunto que plan
tean. 

Se trata de las enmiendas pre
sentadas por Lorenzo Mar t ín -
Retortil lo y por el Sr. Mateo Na
varro, en las que proponen la 
const i tucional ización de las aso
ciaciones de vecinos o las 
asociaciones de ca rác te r ciuda
dano. 

Si en este país no se padeciera 
masivamente de una fatal enfer
medad cívica, con t ra ída ya sabe
mos c u á n d o y c ó m o , la reflexión 
sobre todo lo que se dice estos 
días en el Senado consti tuir ía, de 
por sí, un cursillo de formación 
pol í t ica intensiva nada despre
ciable. Lamentablemente, son 
demasiados los factores que dif i 
cultan, hoy, la formación de la 
conciencia civi l , pero la excusa 
del verano no sirve para justif i
car que millones de españoles 
permanezcan al margen, no ya 
—que ya es grave— de los intrín
gulis del proyecto constitucional 
que elaboran sus representantes 
en las Cortes, sino incluso de as
pectos muy concretos de la 
Const i tuc ión que a tañen a la v i 
da diaria de su lucha por la con
quista de mejoras sociales en el 
marco de la democracia: el caso 
de la posible constitucionaliza-
ción de asociaciones de vecinos 
es uno de los más sobresalientes. 

Entre otras cosas, porque ha
ce ya meses que los dirigentes de 
las asociaciones de vecinos de 
todo el país manifestaron su in
t e r é s por el reconocimiento 
constitucional de sus organiza
ciones, como elementos impor
tantes para la consol idación de 
la democracia española . Y, sin 
embargo, ahora, cuando el tema 
está en el orden del día de las 
discusiones del Senado, nadie 
parece mover un dedo (ni una 
pluma) para apoyar las enmien
das que comentamos. Como si 
en las decisiones del Senado no 
influyeran las acciones que los 
ciudadanos puedan emprender 
en defensa de sus derechos. (Pe
ro esto es parte de un tema mu
cho más amplio. Baste, en esta 
ocasión, con dejarlo apuntado...) 

Quiero recordar aquí lo que 
en un art ículo dedicado al dudo
so «realismo» de la izquierda du
rante este primer año democrá t i 
co ( A N D A L A N , n.0 170) se de
cía, a propósi to de su actitud en 
los debates constitucionales: 
«La insti tucionalización de unas 
determinadas vías de organiza
ción de la sociedad democrá t i ca 
puede llevar fáci lmente a la 
efectiva marginación de formas 
de expresión de la voluntad co
lectiva por cuyo estimable valor 
para el progreso social es preciso 
conservar y aún desarrol lar» . 
(...) «Si la izquierda no centra su 
atención desde ya, indeclinable
mente, en la conquista de siquie

ra rasgos de una superior rela
ción entre el poder polí t ico y la 
organización de la vida cotidiana 
de las masas, puede encontrar, 
con el tiempo, cerradas las vías 
de t ransformación de la realidad 
española , a la que aspira». 

Pues bien, si alguna de esas 
«formas de expresión de la vo
luntad colect iva» interesa apun
talar es, precisamente, la asocia
ción de vecinos, por más que su 
papel exacto en el llamado «teji
do democrá t i co» esté todavía 
por definir cabalmente, en rela
ción, sobre todo, con el de los 
partidos y las centrales sindica
les ante los organismos del poder 
públ ico . La historia de los movi
mientos ciudadanos o urbanos 
en nuestro país ofrece suficien
tes datos y experiencias para ac
ceder a esa definición, a la que, 
por otra parte, ayudará la propia 
prác t ica de las masas en ese 
campo tan relevante de la lucha 
social. 

N o conozco las argumentacio
nes conque dos senadores cita
dos apoyan sus enmiendas. Re
cuerdo, sin embargo, una con
versación con Lorenzo Mar t ín -
Retortil lo, hace ya tiempo, en la 
que, hablando de este tema, pro
ponía la comparac ión entre la 
artificiosa realidad de las provin
cias (por cierto, rechazadas re
cientemente por Tarradellas co
mo núcleos de organización te
rri torial de Cata luña , privile
giando, por contra el papel de 
las comarcas) y la incontestable 
existencia de las barriadas urba
nas como elementos diferencia
dos, constitutivos de las ciuda
des. 

De ahí al rechazo de organis
mos polí t icos puramente buro
crát icos y la defensa de otro tipo 
de organismos —como, por ejem
plo, los consejos o juntas de ba
r r i ada - hay sólo un paso. Un pa
so que la izquierda deber ía avan
zar ya, y bien firmemente. 

Evidentemente, la derecha no 

les tiene mucho carino a ej 
des que, si consiguen un[ 
arraigo entre las masas, 
resultar enormemente Z 
sas».. . para la consolidaciji 
un modelo de democracia] 
tada a los deseos de domir. 
cial que ella representa. Syl 
cidad de maniobra en eijuei 
la representación en losaJ 
mientos se vería (bastan 
to no se ha visto ya) r, 
frente a una izquierda natl 
mente vinculada a las asocl 
nes de vecinos. 

Por otra parte, la actuacj 
los partidos de izquierda i 
ámbi to de la ciudad o delr 
requer i r ía una notable aleij 
al desenvolvimiento y a 1 
ras de estas organizaciones] 
consecuencia extrema enl 
lización práctica de su M 
teór ico de acción, formuladj 
mo «compaginación dek 
cracia representativa y 
mas de la democracia d 
Lo que, a nadie se le escapi 
pone una prueba de fuego 
su estrategia de fondo del 
democrá t i ca al socialismoj 

Es claro que las asociad 
de vecinos han existido; 
rán independientemente del 
un papel lo prescriba, poj 
responden a una necesidadí 
nica de nuestra sociedad I 
Pero, ojo: ni la Constituciól 
un «papel» cualquieran 
tares de su existencial] 
dicen nada bueno de 
c ión , cuando rpenos incóml 
en la que han tenido que( 
volverse. Su reconocimii 
cons t i tuc iona l supondrá! 
enorme avance en l a supetaj 
de la tradicional división! 
país real y el país oficial qye] 
to mal ha hecho al procesoli 
rico de nuestro Estado. Av| 
de cuyas consecuencias set 
ficiarán, ante todo, las 
populares. 

J a v i e r D e l g a 

L A T I N O 
U n a n u e v a S A L A D E E S T R E N O p a r a Z A R A G O Z A 

tina (itumoión ideal. ESTEBANES, 88, qua ta r i nuevo punto de olta para lot buoncw i M o m ^ I 
una de la* Mleoclones del X X V I Festival Internacional de Cine de San Sebastián. 
Mona Untadora*. niAoa attofadof, endemoniadas poUglotaa, inflamo* oon talón, moros y oristW* 
to* y pecadora* en la película máa Ubre de cuantas han visto sus ojos. 

LA PORTENTOSA VID' 
DEL PADRE VICENTE 

Adi montllor 

m n o n \ J i m 

Un* ahnpla «duartansi*: Bata ea una película nacida para la polèmica, que no va * 
su acogida: La dMnrtart e te deebofdar*. paro nadie podrá realatltse s hablar 0 
Y eatremo del ooitometraja PREMIO •BAN 
JOROS* de la orítioa da Barcelona. Exclusiva-
manta para mayores de 18 a i o*. 

^toltlrosdw" 

de cites 

TODOS LOS OIAS. SESIONES B, 7, 9 T 10,40 
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Aragón 
E n l o s p r ó x i m o s d í a s v a n a r e u n i r s e l o s g r u p o s d e t r a b a j o d e l a 

C o m i s i ó n M i x t a e n c a r g a d a d e n e g o c i a r l a s c o m p e t e n c i a s 
q u e p a s a r á n d e l a A d m i n i s t r a c i ó n C e n t r a l 

a l a D i p u t a c i ó n G e n e r a l d e A r a g ó n y q u e s e r v i r á n 
p a r a d o t a r d e a l g u n a a t r i b u c i ó n 

a e s t e ó r g a n o . S i e l r i t m o d e l a s n e g o c i a c i o n e s e s s i m i l a r 
a l d e l a s l l e v a d a s a c a b o c o n e l P a í s V a s c o 

y C a t a l u ñ a , e l n u e v o a ñ o p u e d e t r a e r e l e j e r c i c i o 
d e l a s p r i m e r a s c o m p e t e n c i a s a s u m i d a s 

d e s d e A r a g ó n , y q u e a u n 

s i e n d o m u y e s c a s a s y r e s p o n d i e n d o a u n c r i t e r i o p u r a m e n t e 
d e s c e n t r a l i z a d o r — q u e e s t á p o r t a n t o l e j o s d e c u a l q u i e r 
r e i v i n d i c a c i ó n d e p o d e r r e g i o n a l — s e r á n 
s i n e m b a r g o u n a o c a s i ó n i m p o r t a n t e 
p a r a p o d e r d e m o s t r a r l a e f i c a c i a 
— o i n e f i c a c i a — d e l a e s t r u c t u r a q u e s e h a m o n t a d o e n t o r n o 
a l a D . G . A . A r a g ó n — y q u i e n e s h e m o s d e f e n d i d o 
d e s d e e l p r i n c i p i o l a n e c e s i d a d d e l a a u t o n o m í a 
d e b e m o s s e r c o n s c i e n t e s d e e l l o — 
v a a j u g a r s e m u c h o e n l o s ' p r ó x i m o s m e s e s . 

Las primeras transferencias 

Una prueba para la Diputación General 
[dia 1 de septiembre, se reu-

en Zaragoza doce de los 
lice miembros de la Comisión 
a nombrada por la D . G . A . 
objeto de preparar las próxi-
sesiones de trabajo que se 

a cabo en Madrid posi-
nente el día 11 con el equipo 
Respondiente nombrado por 
Idministración Central y que 
[de el Ministro Clavero Aréva-
La .convocatoria había sido 
ia por José Félix Saenz, so-

y vicepresidente de la 
Disión, con objeto de ganar 

i y hacer trente cuanto an-
|a las distintas dificultades a 
|ue se debía enfrentar la Co-

en su funcionamiento, y 
le las que destaca la falta de 
Icion que la D.G.A. ha pres-
I a este órgano que cumple 
¡papel fundamental en el pro-

i autonómico, y que sin em-
i ha estado hasta ahora to-

hente desasistido. Entre los 
fentes a esta reunión de la Co
lón, y una vez más, se encon-
| a su propio presidente, el 
Ipadísimo diputado de U C D 
lleruel, José Ramón Lasuén . 

¿ D i m i t i r á L a s u é n ? 

|nte las reiteradas inasisten-
Lasuén, se especula con 

posibilidad de que dimita de 
puesto ya que la durac ión e 
psidad de las negociaciones 
J se avecinan va a exigir una 
lieación muy amplia de los 
tmbros de la Comisión -espe-
Imente de quien la presida- y 
luén sólo ha aparecido hasta 
m en una de las cinco reu-
Ines celebradas, aunque esta 
Itud de incomparecencia no 
Ijueva' por parte del que du-
' muchos meses fue el más 
ne candidato a ocupar nada 
"' que la presidencia de la 

'•A. Hasta ahora, y como 
|slra de la complejidad de las 
|ociaciones que se están lle-

t a cabo con la Generalitat, 
^e señalar que el mes en 

* menos han debido viajar a 
| ™ los miembros catalanes 

Comisión Mixta ha sido en 
3 ocasiones. «Para cuando 

1 ocurra con los negociadores 
peses espero que ya se hayan 
p ío de nuestra existencia en 
putación General» -comen-
f a A N D A L A N un miembro de 
Nnls,ón._<<yal menos nos pa-
P'os gastos, porque todavía es
merando que me abonen los 

refasi0naron 'os dos viajes e <iebld0 hacer a M a d r ¡ d i 

fae RnT510 pasado' Publi-
fdern ' el Primer catá lo-
P apetencias que se trans-

,dl Consejo General del 
leierc^0 ~y que comenzarán 
l ¿ I ' f Partir de Noviem-
k a teria de ^ " c u l t u r a , 

J^Previsjblemente serán 

similares a las que puedan con
seguirse inicialmente para Ara
gón. Por esto, los miembros de la 
Comisión Mix ta deben reunirse 
r áp idamen te con las Consejerías 
correspondientes de la D . G . A . 
para conocer cuáles son sus pun
tos de vista acerca de sus posibi
lidades reales de asumir estas 
competencias. 

L a s t r a n s f e r e n c i a s q u e 
v i e n e n 

Si se tiene en cuenta la simili
tud existente entre los Decretos 
publicados para Ca ta luña y el 
País Vasco, y el contenido de las 
competencias, es fácil que en 
una primera fase se vayan consi
guiendo acuerdos muy pareci
dos, y que por tanto, las prime
ras transferencias que puedan 
recibirse en Aragón no sean difí
ciles de adivinar. Así, en Agr i 
cultura, la D . G . A . podr ía obte
ner diversas competencias atri
buidas actualmente al Servicio 
de Extensión Agraria tales como 
formación profesional, edición 
de publicaciones para las distin
tas agencias, cursos de perfec
cionamiento, y sobre todo, coor
dinar la investigación en este 
sector al transferirse las compe
tencias del Instituto Nacional de 
Investigaciones Agrarias ( I N I A ) . 
Un paso fundamental que esto 
permit i r ía , sería poder revitali-
zar cuanto antes el Centro de 
Aula Dei , cuyas posibilidades de 
apoyo a la agricultura aragonesa 
están muy lejos de haberse ut i l i 
zado dentro de unos l ími tes 
aceptables. Otro punto impor
tante sería disponer de una serie 
de competencias actualmente 
atribuidas al Instituto Nacional 
de Denominaciones de Origen, y 

que permit i r ía un control eficaz de 
la D . G . A . sobre la calidad de los 
vinos de nuestra región, ante un 
futuro del sector en el que la 
p romoc ión y comercia l ización 

D . G . A . : una casa demasiado vacía. 

de los vinos aragoneses —que 
quizá se pudiera realizar de for
ma conjunta— será decisiva para 
amplias comarcas de Aragón . 
Sobre el funcionamiento de la 
Consejer ía de Agricultura, es 
de destacar el documento que ha 
elaborado la U A G A en el que 
entre otras cosas se protesta por 
la ausencia de agricultores en la 
Comisión Mix ta y se exige tanto 
el traspaso a la D . G . A . de todos 
los organismos oficiales depen
dientes del Ministerio de Agr i 
cultura, como la creación de 
nuevos servicios. 

P a p e l e o e n c a n t i d a d e s 
i n d u s t r i a l e s 

Si las primeras transferencias 
que llegan a la D .G .A . en mate
ria de industria son similares a 
las que ha recibido el País Vasco, 
van a necesitarse muchas venta
nillas para poder atender las exi
gencias burocrá t icas del Regis
tro Industrial, la t ramitac ión de 
expedientes de instalación y am
pliación de industrias, la estadís
tica de este sector y la verifica
ción de controles de pesos y me

didas. A ver si al menos esta des
central ización sirve para agilizar 
los t rámites administrativos y en 
la D .G .A . se prohibe la utiliza
ción de la manida frase del 
«vuelva usted m a ñ a n a » . Mas im
portancia tienen las atribuciones 
en materia de acciones concer
tadas y reestructuraciones secto
riales así como en lo referente a 
polígonos de preferente localiza
ción, todo lo cual permit i rá do
tar a la D .G.A. de una capacidad 
de maniobra de que ahora care
ce, y con la cual se podrían 
afrontar problemas tan graves 
como el que hoy afecta a Esca-
t rón . 

La Consejer ía de Comercio 
recibiría las competencias que 
hasta ahora tiene atribuidas la 
Adminis t rac ión en materia de 
ce r t ámenes feriales, aunque no 
de aquellos que tienen carác te r 
internacional como es el caso de 
la Feria de Muestras de Zarago
za, así como las relacionadas con 
el comercio que se desafrolla en 
el interior de Aragón , con com
petencias muy concretas en ma
teria de disciplina del mercado, 
reforma de las estructuras co

merciales, y e laborac ión de esta
dísticas sobre consumos, previ
sión y modificación de la estruc
tura de la demanda en Aragón 
de los distintos productos bási
cos, así como de los precios y 
márgenes comerciales. 

¿ H a b r á p r o n t o p l a n 
d i r e c t o r t e r r i t o r i a l ? 

La Consejer ía que hasta aho
ra ha sido más activa con gran 
diferencia, y que tiene por tanto 
el equipo más capaz para asumir 
cuanto antes las competencias 
que le lleguen, es sin duda la de 
Obras Públicas y Urbanismo. En 

ts- esta materia, se podrá disponer 
posiblemente de toda una serie 

ff de competencias aue hov reser-
I va a la Adminis t rac ión Central la 

Ley del Suelo y Ordenac ión Ur
bana, y lo que a corto plazo pue
de ser más importante, la formu
lación de los Planes Directores 
Territoriales de Coord inac ión , 
hecho fundamental si se tiene en 
cuenta que en estos momentos 
está pendiente de redacción el 
de Aragón . Por otra parte, se po
drán aprobar definitivamente los 
Planes, Programas de Actuac ión 
Urbanís t ica y Normas comple
mentarias y subsidiarias en capi
tales de provincia, así como en 
determinadas d i rcuns tancias 
suspender la apl icación de otros 
Planes. 

Cuando todas estas competen
cias empiecen a ejercerse —y se 
hayan conseguido previamente 
las oportunas dotaciones presu
puestarias— se habrá dado un pa
so fundamental en el despegue 
hacia la au tonomía de Aragón , y 
aunque a corto plazo podr ía exi
girse mucho más, lo cierto es 
que una recepc ión escalonada 
de competencias va a permitir 
que se asuman con mayores ga
rant ías . Garan t í a s que por otra 
parte el pueblo a ragonés debe 
exigir a la Diputac ión General. 

J a v i e r M i j a r e s 

El rincón del Tión 
• ANGEL D E UÑA, periodista que figura en el 

gabinete de información de la Diputación General de 
Aragón {con un sueldo provisional de 40.000 pese
tas ) escribía hace sólo poco más de una año sobre la 
autonomía aragonesa en el Heraldo de Aragón, pe
riódico a cuya plantilla pertenece: «algunos partidos 
políticos utilizan opiniones que parecen extraídas de 
revistas humorísticas tratando de una imposible au
tonomía de Aragón». 

• VARIOS JOVENES ZARAGOZANOS del 
PSOE que asistieron recientemente al Festival mun
dial de la Juventud celebrado en Cuba, se ayudaron 
a pagar el viaje mediante la venta de pantalones va
queros que en la república castrista tienen muy difí
cil entrada. 

• EL DUO LA B U L L O N ERA se vio sorpren
dido por el enorme éxito aragonesista de su reciente 
actuación en un pueblo de Guadalajara, Milmarcos. 
Durante el recital se corearon los gritos de «Aragón, 
Aragón» y surgieron banderas con las barras arago
nesas. Milmarcos, es uno de los pueblos de la raya 
aragonesa de Guadalajara y Soria donde amplios 
núcleos reivindican su condición de aragoneses per
dida por la historia. 

• VARIAS EMISORAS aragonesas temen los 
efectos de la reducción de publicidad de unos impor
tantes grandes almacenes con establecimiento en 
Zaragoza. La publicidad, que ahora se restringirá a 
una inserción semanal en un sólo periódico, suponía 
a Radio Popular una cifra cercana a las 100.000 pts 
mensuales. 
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M a l l é n 

Fiestas y problemas 
Mallén celebra fiestas esta se

mana, ocasión que han aprove
chado las agrupaciones locales 
del PSOE, U G T y Juventudes 
Socialistas de Aragón de Mallén 
para señalar las principales defi
ciencias del pueblo. Cerca de 
200 personas -af i rman en su es
crito— están en situación de pa
ro, bastantes de ellas sin cobrar 
ninguna cantidad del seguro de 
desempleo y sin que se vislum
bre nirigüna clase de inversión 
capaz de crear nuevos puestos 
de trabajo. La emigración sigue 
siendo importante a falta de un 
pol ígono industrial para el que 
Mallén reúne todas las condicio
nes necesarias como se ha de
mostrado en el caso del vecino 

pueblo de Cortes (Navarra), 
donde la instalación de dos in
dustrias ha revitalizado al pue
blo. Los precios que este año es
tán cobrando los agricultores de 
Mallén - 4 pts. ki lo en la patata y 
el tomate, dos cultivos importan
tes aquí— hace que no llegue con 
la cosecha ni para pagar los gas
tos de cultivo y recogida. Un am
bulatorio de la Seguridad Social 
y un complejo deportivo para la 
juventud —que tiene como único 
pasatiempo los bares— son seña
lados por los socialistas de Ma
llén como objetivos urgentes pa
ra el pueblo y por los que se 
comprometen a luchar mientras 
felicitan las fiestas a sus vecinos. 

E l B u r g o 

El fondo del pozo 
Aún dura la impresión de los 

vecinos de el Burgo de Ebro y de 
la cercana urbanización «Virgen 
de la Co lumna» , después del ac
cidente que el pasado 28 de 
Agosto costó la vida a cuatro 
personas. 

Una p reocupac ión unida a 
cierto malestar tanto por las cau
sas del accidente como —espe
cialmente— por la información 
que del mismo ha tenido la opi
nión públ ica. Varios de ellos han 
estado especialmente interesa
dos en aclarar a A N D A L A N al
gunas circunstancias del acci
dente. 

El pozo en que murieron las 
cuatro personas, está situado a 
unos 500 metros de la citada ur
banización, en la finca «Los ro-
marales» que fue adquirida hace 
m á s de t reinta a ñ o s por un 
miembro de la conocida familia 
zaragozana Yarza. Dicho pozo 
fue construido por la RENFE, 
tal vez con la finalidad de anali
zar la estructura del terreno en 
esa zona, aunque con unas ca
racter ís t icas que permi t ían per
fectamente su utilización como 
aljibe. Posteriormente ha sido 
empleado por algún ganadero 
que incluso llegó a colocar una 
p e q u e ñ a bomba de agua para 

poder abrevar r ebaño vacuno. 
Sin embargo desde hace siete 
años según los vecinos del pue
blo el pozo no ha sido usado pa
ra nada. 

A pesar de ello el pozo se en
contraba cuando se produjo el 
accidente totalmente al descu
bierto, rodeado de un p e q u e ñ o 
muro de unos 50 cmts. de altura 
que por una de sus caras estaba 
destruido. En estas condiciones, 
el accidente se podía producir 
fáci lmente . 

Son todas estas circunstan
cias, que jugaron un papel im
portante en el t rágico desenlace 
del inicial accidente, las que se
gún los vecinos no han quedado 
suficientemente reflejadas en la 
información que del suceso se ha 
facilitado. Asimismo, las foto
grafías que de los jóvenes muer
tos aparecieron en un medio in
formativo de la ciudad han provo
cado honda indignación entre 
los vecinos que están dispuestos 
a replicar lo que ellos califican 
de «opor tun i smo sensacionalis
ta» ya que les parece que el trato 
que se les da en esas fotos es im
propio de unas personas que 
acababan de morir intentando 
salvar al primer joven que cayó 
al pozo. 

Aragón 
Maestros aragoneses 

«Queremos enseñar 
en escuelas aragonesas» 

Desde el mediodía del viernes y hasta el cierre de la presente 
edición de A N D A L A N , 43 maestros aragoneses permanecían en
cerrados en las dependencias del Colegio de Licenciados de Z a r a 
goza como últ ima posición de negativa rotunda a ser trasladados 
forzosamente fuera de Aragón . E l encierro comenzaba el mismo 
día en que dichos maestros debían integrarse a destinos tan increí
bles como Canarias , Andalucía o Extremadura y se adoptaba an
te el incesante peloteo de responsabilidades entre la De legac ión 
del Ministerio en Zaragoza y la Administración Central. Una vez 
m á s , Madrid había permitido que la gota rebosase el vaso. Otras 
regiones y nacionalidades, sin embargo, habían conseguido ya 
que sus maestros pudieran realizar su labor en su propio ente 
territorial. 

«Que nadie diga —manifestaba 
a A N D A L A N uno de los 43 
maestros encerrados— que al 
Ministerio le han cogido estas 
acciones de sorpresa, porque ya 
cuando solicitamos pueblo en el 
concurso, todos y cada uno de 
nosotros adjuntamos una instan
cia en la que de jábamos bien cla
ro nuestra total negativa a los 
traslados forzosos. Así pues, en 
Madr id han tenido todo un año 
para solucionar nuestra situa
ción. Una si tuación que, además 
de injusta, es absolutamente in
comprensible. Llevamos muchí 
simo tiempo intentando saber 
por qué criterios se rige el Minis
terio para la adjudicación de pla
zas y lo cierto es que a estas altu
ras no hemos conseguido saber
lo. Y creemos que es porque ni 
ellos mismo lo saben» . 

E m i g r a r p o r d e c r e t o 

Que la si tuación no ha surgido 
de la noche a la m a ñ a n a lo de
muestra el hecho de que en 
mayo, cuando aún faltaba un 
mes para que finalizara el curso 
77-78, los profesores de E.G.B. 
propietarios provisionales ha
cían públ ico un comunicado en 
el que, tras hacer incapié en las 
incongruencias de un sistema de 
traslados que la propia Adminis
t rac ión ha reconocido como in-

L a l i b e r t a d e s t á 
e n t u m a n o 

VEN CON NOSOTROS 
P S O E 

(Partido Socialista Obrero Español) 
Sede: Coso, 157, pral. Teléfono 39 30 15 

Casa del Pueblo de Delidas: Alonso de Aragón, 5. Teléfono 33 11 99 
Casa del Pueblo de Torrero: Venècia, 24 

Juventudes Socialistas: Coso, 157 
Casa del Pueblo Arrabal: Valle de Zuriza, 18 
Casa del Pueblo Sección Centro: Coso, 157 

coherente, denunciaban la exis
tencia en Aragón de un n ú m e r o 
de plazas reales suficientes para 
evitar los traslados forzosos 
(«plazas —señalaba el comunica
do— que pueden incrementarse 
con otras obsolutamente necesa
rias para mejorar la calidad de la 
enseñanza: r educc ión del n ú m e 
ro de alumnos por aula, aumento 
de plantillas, centros, escolariza-
ción desde los cuatro años , edu
cación especial, e tc .») . 

El comunicado —encaminado, 
de hecho, a crear ya un estado 
de opinión en torno a esta cues
tión— terminaba remarcando la 
necesidad de la permanencia de 
los maestros aragoneses en Ara
gón en momentos en que la de
fensa de la cultura regional se 
perfila como un objetivo insos
layable. 

«Tras la resolución definitiva 
del Concurso de Traslados de 
Profesores de E.G.B. —tercia un 
portavoz de los maestros ence
rrados-, nos encontramos con 
que 34 maestras y 9 maestros 
aragoneses hab íamos sido desti
nados 11 al Pirineo de Lérida, 2 a 
Barcelona, 9 a Vizcaya, 2 a M u r 
cia, 1 a Albacete, otro a Jaén y 
otro a C ó r d o b a , 2 a Almer ía , 5 a 
Cádiz, 1 a Huelva y 6 a Canarias. 
Todo esto ocurr ía , claro está, 
cuando a c a b á b a m o s de enterar
nos de que, al menos, 29 maes
tros de Madr id , Guadalajara y 
Castel lón habían sido destinados 
a Aragón , además de que hemos 
constatado que más de 50 plazas 
de nuestra región no han sido 
adjudicadas. Vamos, que esto es 
un au tén t ico baile al que, pese a 
quien pese, no vamos a someter
nos. Porque todo esto es como 
un decreto de emigración sin po
sible ape lac ión» . 

E l q u e n o l l o r a 
«El mismo día que deb íamos 

incorporarnos a nuestros desti
nos —cont inúa el portavoz—, 
conseguimos una entrevista con 
el delegado del Ministerio en 
Zaragoza quien nos remit ió a 
Madr id . En Madr id , por otra 
parte, vienen diciendo que eso 
es cuest ión de las delegaciones 
provinciales. El caso es que, tras 
los contactos que venimos man
teniendo desde el encierro, he
mos llegado a saber que, por 
ejemplo, en Málaga , tradicional 
zona receptora de maestros ara
goneses, 50 maestros de allí han 
sido trasladados a otras regiones. 
Que en Canarias están franca
mente asustados porque el año 
pasado quedaron casi 400 interi
nos sin colocar y no están dis
puestos a recibir a los 200 que 
hemos sido trasladados allí des
de la península . Sabemos tam

bién que en Vizcaya, que., 
recibir 150 maestros forzó» 
enseñan tes de allí h a n s 
ladados a otras regiones. Sii 
bargo, ahora mismo nos II 
noticias de que en Ga l i c ia ! 
los forzosos han conseguido 
darse en su región t ras una 
ción de fuerza ante el 
r io». 

«Así pues -continúa 
negativa del Ministerio de 
una solución a nuestras rei 
caciones y tras agotar tod 
vías de diálogo, dec id imos 
rrarnos. Y áqui permanecei 
hasta que se solucione ni 
problema. Durante el encii 
hemos mantenido contactoj 
recto con centrales 
- C C . O O , UGT, C S U T , Cl 
STEA y SPE manifestaban! 
un comunicado a la Prensi 
solidaridad con los encerrad 
partidos. Padres d e Alumm 
Diputac ión General de Ara| 
concretamente a través 
legado de Educación, Leóníj 
Este nos ha visitado persoj 
mente y ha prometido entre 
tarse con el director general 
Personal del Ministerio e, i 
so con el propio ministro» 

• A la hora de cerrar esta i 
mación —última horadellui 
lás expectativas estaban pu 
en la visita que el ministro 
departamento debía realizi 
Zaragoza veinticuatro horas 
pués , no como responsable 
nisterial, sin embargo, sino 
significado miembro de UC 

«Si no se arregla nada a 
de la entrevista que ya herí 
licitado con el propio mims! 
la s i tuac ión p u e d e 
considerablemente -c 
una de las maestras encerrai 
en el Colegio de Licenci 
ya no por causas específica!» 
te nuestras. Yo misma, que vi 
recientemente el pueblo di 
provincia de Lérida que © 
sido adjudicado, tuve senos] 
blemas para entenderme co 
propio alcalde del pueblo, 
que tras la promulgación, e 
sado sábado, de la oficial^ 
ca ta lán , la situación de los mí 
tros no catalanes se va a ver 
riamente agravada. En Cana 

no están dispuestos a recibim1 
Y así en casi todas las m 
Porque, ¿quién duda a estas a 
ras de la necesidad de : 
distintas regiones y nación^ 
des dispongan de maestros 
vos? ¿O es que la auto" j ] 
un pueblo no pasa por su^ 
pías escuelas? 

J o s é R a m ó n M a r ^ 
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Aragón 

A n d o r r a 

La térmica 
fila su guadaña 

El pasado lunes, la calma vol-
al mundo laboral andorrano 

s una tensa semana abierta, 
Igicamente, con la muerte de 
is trabajadores en la t é rmica 
eruel» y de un minero en el 

•eve espacio de cinco días. Pa-
s, manifestaciones y comunicá 
is en l a prensa intentaban, en-

ie tanto, desesperadamente, Ua-
ar la atención sobre las condi-
icnes de seguridad y atenciones 
édicas que reinan en un corn
ejo l a b o r a l cercano a los 5.000 
¿ajadores. 
La tragedia comenzaba su an-
dura el día 24 de agosto cuan-

|p el minero malagueño Salva-
r S u á r e z , de 34 años, quedaba 
aterialmente aplastado entre la 
comotora de arraste que con
ocía y otra máquina aparcada 

desuso al borde de la vía des-
I hace a l g ú n tiempo. A l pare-
| r , el Comité Minero había Ra

ido v a r i a s veces la a tenc ión a 
empresa sobre el peligro que 

ponía l a permanencia de la 
áquina averiada al borde iusto 

¡e la v í a , aviso al que la Empre-
h a b í a contestado con la ase-

r a c i ó n de que las condiciones 
«seguridad en la mina andorra-
a son excelentes. 
Tan s ó l o cuatro días después , 
luto volvía al mundo laboral 

i idorrano a l caer desde 14 me-
os de altura el joven zaragoza

no J e s ú s Navales B amentos - 2 2 
los, c o n residencia temporal en 
a l a n d a - mientras trabajaba en 

térmica para la empresa 
Montajes Nervión». Sin haber 
ido averiguadas aún las causas 
el accidente, el trabajador fa-
« í a poco tiempo después de 
aber sido ingresado en el hospi-

I de ENDESA. 
Y no habían pasado 24 horas 
II mortal accidente cuando 

tro trabajador -de la plantilla 
e la empresa F A T H E A - que 
P w a b a en el complejo t é rmico , 
allecia a sus 33 años a causas de 
na fuerte descarga eléct r ica 

origen aún no ha sido con-
•icentemente explicado. El tra
bador, Emilio Alda Ga lán , era 
no m á s de los múltiples inmi-
rantes temporeros -e ra natural 
e Plecirafita, Lugo- que había 

Çudido a Andorra bajo el señuelo 
térmica. 

Tras la muerte del úl t imo de 
los trabajadores, la totalidad de 
la plantilla laboral que trabaja en 
la cons t rucc ión de la t é rmica de
cidía el paro total al mismo tiem
po que se convocaba una mani
festación a la que acudió cerca 
de un millar de personas. 

D e m a s i a d o s m u e r t o s 

En un clima de lógica tensión, 
el Comi té Minero, por su parte, 
solicitó de la empresa una reu
nión conjunta con los trabajado
res de la té rmica , pet ición que, 
según un portavoz de dicho Co
mité fue intenpestivamente re
chazada por la d i recc ión de EN
DESA y más concretamente, 
por el director Angel Ruiz Cano. 

No era la primera vez, sin em
bargo, que los trabajadores de 
ambos tajos solicitaban una reu
nión conjunta a t ravés de la cual 
plantear ante los responsables 
del vasto complejo industrial las 
deficiencias observadas en mate
ria de seguridad en el trabajo y, 
esencialmente, las condiciones 
de a tenc ión médica . 

Según los trabajadores entre
vistados por A N D A L A N , los 
dos médicos que actualmente 
componen la plantilla facultativa 
del hospital de Endesa —uno de 
ellos t r auma tó logo y el otro de 
medicina general—, así como el 
méd ico de empresa que cada día 
acude a la té rmica , son total
mente insuficientes para un 
complejo industrial —térmica y 
mina— en el que trabajan cerca 
de 5.000 obreros. 

«El problema -aseguraba a 
esta revista un líder s indical- es 
muy grave y, por otro lado, ex
tensible a todo el mundo laboral 
de la provincia. No hay que olvi
dar, por otra parte, las condicio
nes en que se está trabajando en 
la t é rmica de Andorra. Esencial
mente, se trata de un proyecto 
en que han entrado en juego nu
merosas empresas auxiliares que 
trabajan a un ri tmo desbocado y 
donde las condiciones de seguri
dad y atenciones médicas no pr i 
man, precisamente, sobre cual
quier otra u rgenc ia» . 

C a r l o s O r o e l 

m a x s m i l t a 
E s p e c i a l i s t a s e n s o n i d o y t e l e v i s i ó n 
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Denuncia por supuesta estafa 

E l I.N.P. contra San 
Juan de Dios 

Desde el día 1 de septiembre ni un solo paciente de la Seguri
dad Social será enviado a la clínica quirúrgica de San Juan de 
Dios. Motivo: una denuncia por posible fraude contra la clínica 
que regenta la Orden Hospitalaria de San Juan de Dios, de tres 
millones y medio en el últ imo año al I N P . Pero esto podría no ser 
todo; una revisión de las facturas de los úl t imos años va a buscar 
si hay más diferencias entre lo que ha entregado el I N P a la clíni
ca y lo que verdaderamente debía haber recibido. L a factura que 
el últ imo año pasó San Juan de Dios al I N P ascenció a más de 
170 millones de pesetas. Mientras, una clínica perteneciente a la 
S . S . , la cl ínica Ruiseñores , se muere de asco porque, como mu
cho, de sus 144 camas só lo 10 están ocupadas. 

«La verdad es que nosotros no 
sabemos nada de esto; si quiere 
lo mejor que puede hacer es 
llamar a Madr id que es donde se 
llevan estas cosas», manifestó a 
esta revista el subdirector pro
vincial del INP. « H e l ad o me ha 
dejado usted, lo que se dice hela
do» , manifestaba asimismo a 
A N D A L A N el administrador de 
la Clínica San Juan de Dios que 
añadió: «es la primera noticia 
que tengo al r e spec to» . 

Con fecha 31 de ju l io un infor
me sobre centros concertados 
salía del Instituto Nacional de 
Previsión. Constaba de varias 
partes, una de las cuales, firma
da por Francisco Javier Minon-
do Sanz, Delegado Jefe de la Se
guridad Social en Madr id , indi
caba en su apartado cuarto que 
«Con ca rác te r inmediato e irre
vocable las delegaciones provin
ciales p rocede rán a la anulac ión 
o rescisión de los conciertos es
tablecidos con las Instituciones 
o Clínicas, cualquiera que sea su 
carác te r y dependencia, cuando 
haya sido iniciada una ac tuac ión 
judicial por hechos que puedan 
ser calificados de fraude a la Se
guridad Social. En consecuen
cia, t ambién con ca rác te r inme
diato se suspenderá la autoriza
ción de ingreso de enfermos en 
dichas inst i tuciones». 

En el mismo informe puede 
verse fotocopia del telegrama 
enviado por el Delegado Gene
ral del INP al Director Provin
cial de Zaragoza, en el cual reco
mendaba «abstenerse proponer 
o tramitar nuevos conciertos o 
revisiones tarifas conciertos es
tablecidos ni abonar facturas por 
dicho concep to» . 

« O s h e m o s l l e v a d o a 
l o s t r i b u n a l e s » 

En el mismo mes de ju l io , un 

directivo del INP, tras pagar al
gunas facturas pendientes a San 
Juan de Dios, manifestaba a sus 
administradores: «Ah, se me ol
vidaba deciros que os hemos lle
vado a los tribunales por fraude 
y estafa». 

San Juan de Dios se ha queda
do sin su mejor cliente. Como 
botón de muestra baste decir 
que en el pasado mes de abril le 
fueron enviados 223 enfermos 
con un total de 1.469 estancias. 
Si cada estancia oscila entre las 
4.000 pesetas y las 7.147 y a esto 
sumamos lo 500 tratamientos de 
hemodiálisis al mes, se verá que 
la si tuación en que pueda quedar 
este centro privado tras haber 
roto con el INP es grave. 

Según algunas fuentes consul
tadas por este semanario, para el 
INP el conflicto puede provenir 
del exceso de estancias que la 
clínica podr ía haber cargado so
bre algunos enfermos. El Institu
to, después de ver las facturas 
hablaba con los pacientes y des
cubría que habían estado menos 
días de los facturados por la clí
nica. 

Un directivo del INP manifes
taba que « c o m o nos están v i 
niendo palos por todos los lados 
hemos decidido revisar todos 
conciertos y todas las facturas 
con instituciones privadas; con 
San Juan de Dios nos salieron 
este úl t imo año tres millones y 
medio de pesetas de diferencia 
pero vamos a revisar los úl t imos 
años y puede que se llegue hasta 
una cifra muy super ior» . 

L o s t r a b a j a d o r e s t i e n e n 
m i e d o 

Los religiosos de San Juan de 
Dios afirman una y mil veces 
que ellos no han estafado nunca 
a nadie. Hace algunas semanas 

habían solicitado un crédi to de 
la C A Z A R de 100 millones de 
pesetas para mejorar las instala
ciones. 

Quienes muestran más miedo 
son los 100 trabajadores de la clí
nica. Si falla el 80% del trabajo, 
piensan que puede haber una 
rees t ruc turac ión de la plantilla 
con la consiguiente p é r d i d a 
del puesto de trabajo para algu
nos, quizá la mayor ía . Hay quien 
quiere ver en esta ruptura INP-
San Juan de Dios el deseo de fa
vorecer a otras clínicas privadas. 
También hay quien opina que si 
se pudiera cerrar la unidad ne-
frológica de San Juan de Dios 
(por ahora no se ha conseguido 
cerrarla ni siquiera para los be
neficiarios de la Seguridad So
cial que la siguen utilizando por
que amenazaron con «subir don
de sea y partir a quien haga falta 
la cara si nos quitan los r íñones 
artificiales») no habr ía ningún 
obs táculo para instalar en el 
Hospital Provincial la mayor 
unidad nefrológica de Europa 
con 40 r íñones artificiales. El 
Hospital Provincial, que dispone 
de 584 camas, es una insti tución 
no concertada con el INP pero 
que se está utilizando en régi
men de concierto. 

R u i s e ñ o r e s e s t á v a c í a 

Mientras se está gastando el 
dinero de los trabajadores en 
contratar camas en clínicas pr i 
vadas, la Clínica Ruiseñores , 
perteneciente al INP, lleva dos 
años p rác t i camen te inutilizada. 
De sus 144 camas, en el mes de 
agosto ningún día se llegaron a 
ocupar 10. Un lujo demasiado 
caro este de tener un promedio 
de 130 camas vacías, un lujo que 
paga el trabajador. 

En el informe antes citado se 
exponía , al finalizar el mismo, 
que «superadas algunas circuns
tancias, se p o d r á dejar de utilizar 
la Clínica concertada San Juan 
de Dios sin que se produzca nin
guna al teración asis tencial». Las 
circunstancias eran las siguien
tes: «La Residencia General, tie
ne un índice de ocupac ión actual 
que impide la posibilidad de in
crementar sus funciones asisten-
ciales... El Hospital Provincial 
dispone de camas pero no así de 
servicios médicos y personal... 
La Clínica Ruiseñores tiene per
sonal y camas pero no tiene 
material . . .» 

Si estos tres puntos no se han 
resuelto ¿dónde han metido a los 
enfermos a partir del 1 de sep
tiembre? 

F e r n a n d o B a e t a 

MUEBLE CASTELLANO 

Apartamentos, Chalets* 
Restaurantes 

B A Z A R 

D E L O N D R E S 

Pl. de Sas. 4 Tel. 2214S4 
Z A R A G O Z A 
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B u r ó c r a t a s d e a z a d a 

• Paradójicamente, el IR YDA está despo
blando Aragón. 

E l instituto de Reforma y Desarrollo Agrario ( I R Y D A ) es un organis
mo autónomo dentro del Ministerio de Agricultura y dotado de un gigan
tesco aparato burocrático. E l director del IR Y D A tiene casi tantas atri
buciones como el propio ministerio del ramo. 

E l I R Y D A nació de una fusión bastante reciente del antiguo Instituto 
Nacional de Colonización ( INC) y del Servicio Nacional de Concentra
ción Parcelaria y Ordenación Rural ( S N C P O R ) . Tras la caída de la I I 
República y la desaparición del antiguo Instituto de Reforma Agraria 
( I R A ) , el Instituto Nacional de Colonización se hizo cargo del patrimo
nio que aquél había expropiado a los latifundistas, y lo reintegró a sus an
tiguos propietarios. 

Aprovechando la obsesión franquista por la construcción de pantanos, 
que suministraban la energía eléctrica indispensable para salir de la ago--
nía económica en unos momentos de precariedad y, de paso, aseguraban-
la existencia de una industria pesada para satisfacer los ánimos bélicos' 
de la España Imperial, el I N C cumplió hasta bien entrados los años se
senta una función primordialmente idiológica, bajo la inspiración del1 
mismo Franco. 

Se expropiaron, a muy buen precio, las peores tierras de los latifun
dios; éstos, mientras, con el inesperado aporte de dinero líquido, pudie
ron equiparar fácilmente sus maltrechas explotaciones. Las tierras ex
propiadas —coincidiendo casi siempre en zonas que durante la I I Repúbli
ca se habían destacado por su conflictividad social, se parcelaron en pe
queñas explotaciones individuales, en oposición al colectivismo anterior, 
que fueron entregadas a los colonos. De esta forma el franquismo creó en 
todas aquellas zonas que pudo una clase de pequeños campesinos propie
tarios que, en un futuro, no pudieron amenazar las propiedades de los 
grandes latifundistas. 

Por otro lado, dadas las malas condiciones en que se entregaban las 
tierras y la escasa capitalización de los lotes asignados, los colonos de
bían acudir, como renteros o como mano de obra asalariada, a trabajar 
las grandes explotaciones con lo que acababan por convertirse en una ex
celente mano de obra cercana, barata y sin conflictividad para los lati
fundistas. 

Tras los Planes de Estabilización, la llegada de los tecnócratas al po
der y el informe del Banco Mundial, que estimaba mucho más rentable 
invertir 1.000 dólares en la industria que en la agricultura, la actividad 
del I N C se paraliza hasta su fusión con el S N C P O R dando lugar al I R Y 
DA. Desde su creación, en el I R Y D A privó más la labor de concentra
ción parcelaria, que daba lugar a las «unidades mínimas y variables del 
cultivo», fase previa de reestructuración técnica de la agricultura de Es
paña de cara a facilitar la introducción definitiva del capitalismo en el 
campo y abrir las puertas de nuestras tierras a las multinacionales del 
sector -americanas y alemanas fundamentalmente- con semillas, abo
nos, tractores, riegos, etc. 

Actualmente, E l I R Y D A pasa por una fase de crecimiento de su pro
pio aparato burocrático. Una vez cumplidas las funciones que en deter
minados momentos históricos le asignaron las clases dominantes, el man
tenimiento de su propio aparato es el único objetivo en un momento de 
transición política. E l I R Y D A no está dispuesto a soltar ninguna de las 
riendas que sujeta por el momento. En Aragón, aparte de numerosos nú
cleos urbanos, actúa sobre más de medio millón de hectáreas en cualquie
ra de sus funciones. 

J . L . F . 

« E s u n a l á s t i m a , p e r o s i c o n t i n ú a n l a s c o s a s a s í , e s p o s i b l e 
q u e l a g e n t e a c a b e d i c i e n d o q u e c o n F r a n c o s e v i v í a m e j o r » 

h a n m a n i f e s t a d o a A N D A L A N a g r i c u l t o r e s 
d e l a z o n a r e g a b l e d e l C a n a l d e l C i n c a 

e n l a p r o v i n c i a d e H u e s c a 
c o n r e s p e c t o a l a a c t u a c i ó n d e l I n s t i t u t o 

d e R e f o r m a y D e s a r r o l l o A g r a r i o ( I R Y D A ) 
s o b r e l a s 1 2 . 5 0 0 h e c t á r e a s q u e 

d a l g u n a s d e s d e h a c e m á s d e 1 6 a ñ o s y q u e 
ilido m i e n t r a s s e o b s e r v a u n a c e l e r a d o 
L o n e s r e a l i z a d a s 
j e e l j e f e p r o v i n c i a l 

c a h a m a n i f e s t a d o 
1 I R Y D A 

A p r o p i a t i e r r a s y s e l a s d a 
¿ l lo res» . 

El IRYDA y lajlnca 

E l eterno laldista 
«Esto es una estafa de millones de pe

setas» 
Los agricultores que en la zona 

regable del Canal del Cinca espe
ran que el I R Y D A reparta, y asig
ne definitivamente en lotes las 
12.500 hec tá reas que este organis
mo tiene en propiedad, como fru
to de las expropiaciones efectua
das en las grandes explotaciones, 
manifiestan decididamente que 
«los de la F A I eran mucho mejor 
que éstos. Incautaban todas las 
tierras, pero las podías trabajar y 
sin pagar nada. Ahora ni las pue
des trabajar cuando quieres, ni 
son tuyas y pagas un fuerte 
a r r i endo» . 

U n a e s t a f a d e m i l l o n e s 

El Canal del Cinca, actualmente 
en cons t rucc ión , domina ya apro
ximadamente 43.000 hec tá reas , de 
las que 12.500 son propiedad del 
I R Y D A . De estas úl t imas el Insti
tuto ha asignado definitivamente 
1.000 h ec t á r ea s en aquellos térmi
nos donde la red de riegos está de
finitivamente terminada que son, 
según fuentes oficiales, Castejón 
del Puente, Selgua y parte de Po
mar y Peralta de Alcofea. En el 
resto de los 30 municipios afecta
dos por la red de riegos se efec
túan asignaciones provisionales 
mediante sorteo anual y revo
cable. 

Solamente un tercio de las tie
rras en propiedad del I R Y D A se 
cultivan cada año . Las restantes 
permanecen como reserva de asig
nación inmediata, una parte, y pa
ra pastos el resto. La certeza, por 
parte de los agricultores, de que 
tras el p róx imo sorteo no volverán 
a labrar las parcelas que ahora 
cultivan, y la gran cantidad de tie

rra sin cultivar por la que circulan 
constantemente los ganados ha 
ocasionado un avanzado estado de 
deterioro en las fincas estatales 
que los agricultores no dudan en 
calificar como «una estafa de mi 
llones de pese tas» . 

Mientras, la mayor parte de los 
antiguos grandes propietarios dis
ponen de s redes de riego y, con el 
importe de s expropiaciones, han 
equipado libremente sus fincas 
obteniendo ya producciones ren
tables. 

A ñ o y v e z 
En la presente campaña , la in

dignación de los agricultores y fu
turos colonos ha llegado a límites 
insospechados por la forma y el 
momento en que se asignaron los 
lotes. La venta de la cosecha de 
cereal no ha alcanzado siquiera 
para que muchos agricultores pu
dieran cubrir gastos, debido, fun
damentalmente, a que se asigna
ron las tierras en una fecha límite 
para la siembra. 

El I R Y D A se reserva el derecho 
total a las hierbas y pastos de los 
lotes, que alquila, durante una 
c a m p a ñ a , a ganaderos de la co
marca mediante públ ica subasta. 
No obstante, son siempre los mis
mos ganaderos los que pastan en 
las fincas estatales que han cult i
vado los p e q u e ñ o s agricultores. 

Los ganados entran en las fincas 
hacia los meses de junio y ju l io , 
una vez acabada la cosecha, y 
pueden permanecer en las mis
mas, según el contrato del I R Y 
D A , hasta el mes de. mayo, época 
muy mala para iniciar las labores 
de la siembra. Ello hace que el 

I R Y D A cultive buena partí 
tierras de regadío medianil 
j o sistema del secano 
vez». 

-Peor que antel 
Anualmente, los técnl 

I R Y D A , reunidos con los] 
tores que han solicitado I 
tean las parcelas puestasa 
so. A l final de la campal 
agricultores deberán 
I R Y D A un arriendo e 
al 20% del valor de la cosed 
tenida, además de un l u \ 
a cubrir el salario de losf 
que el I R Y D A tiene ( 
por la comarca para vig 
ducc ión . 

El Instituto, aparte e l | 
sobre los pastos, se resen 
bién el derecho sobre la 
las cosechas de cereales,! 
pués de muchas presiones,! 
lonos han podido, este; 
car la paja necesaria pí 

sumo doméstico en las el 
clones ganaderas de c| 
mento que tienen lamayoj 
de ellos. 
Las mismas tierras 

son asignadas por sorteo í 
los agricultores de lazonan 
del Cinca, eran cultivada] 
ellos mismos, o por sus i 
tes de las expropiaciones! 
das por el Instituto coni 
de aparcer ía mucho másveij 
para los campesinos. Sei 
toda la tierra, se pagabaalp 
tario el mismo tipo de intej 
20% de la producción, 
campesinos tenían derechol 
de las hierbas y pastos y pol 
brar las tierras arrendadas! 
momento en que quisierai 

m 

de 12 años, sólo ha repartido 

y mientras los agricul-
¿esperan asignación del 
trasca anual, no pueden 
I las tierras alquiladas a 
Iros, en esas mismas f in
ios guardas del Instituto, 
La Lecina y Monzón , 
L, han labrado y puesto 
Ipor su propia cuenta al-
Itáreas, sin que el propio 
lincial del I R Y D A en 
liviera conocimiento de 

i ha manifestado a esta 
in estas circunstancias, 
litores de la zona no du-
ifirmar que, en Huesca, 
IRYDA son más sinver-
|ue los amos de antes». 

luchas trápalas 

Itodavía de una inversión 
|los4{)0 millones de pese-
ompletar la red secunda-
los en todo el área domi-

;1 Canal del Cinca, el es-
i infraestructura de rie-

[juicio de los propios la-
absolutamente desas

éalas se hunden en el te-
i canales secundarios se 

[los sifones se abren con 
«Los contratistas que 

|n estas obras no estaban 
jún tipo de control o vigi-
liacian lo que quer ían». 
Iraciones que hay que 
constantemente en el 

pe la red de riego para 
nga un nivel de solidez 

lúe garantice su función, 
Irgadas posteriormente 
¡ Y D A a cada uno de los 
Jvezque se hayan asigna-
livamente. 

Por otra parte, la parce lac ión de 
las contratas y la ausencia de con
trol por parte de los técnicos del 
ministerio en su momento, ha he
cho que en varias ocasiones los 
propios contratistas determinaran 
uni ía te ra lmente el trazado de las 
redes secundarias. Para disminuir 
costes se acortaban acequias pe
queñas o se las bajaba de cota, re
duciendo en algunos té rminos , la 
superficie regable. En otros casos 
ni se han respetado las soluciones 
técnicas del proyecto. 

Las dotaciones de agua para rie
go son suficientes, ya que la super
ficie regada actualmente no es ex
cesiva y los cultivos, cereales fun
damentalmente, sólo necesitan 
dos riegos por campaña . Sin em
bargo, los agricultores dudan que, 
en un futuro p róx imo, la actual 
red de riegos pueda suministrar, 
sin nigún problema, las demandas 
de agua de grandes superficies de 
maíz, alfalfa y otros cultivos inten
sivos o semiintensivos. «No somos 
ingenieros, ni hay que serlo, para 
ver los defectos que cualquiera 
puede ver» , dicen los agricultores. 

L o s m i s m o s e r r o r e s 

Casi 25 años después de que el 
I R Y D A efectuara las primeras 
obras de colonización en esta re
gión y dotado, ahora, con más me
dios técnicos parece que todavía 
no ha aprendido a realizar satis
factoriamente algo tan fundamen
tal para el regadío como una bue
na red de drenajes que permita el 
vaciado del agua sobrante y el la
vado de unas tierras que, como las 
aragonesas, son abundantes en sal. 

La mayor parte de los agriculto

res consultados por A N D A L A N 
coinciden en afirmar que gran 
parte de los drenajes están tapa
dos con arcilla, que los hace im
permeables. Buena parte de las 
zonas por donde discurre la red de 
drenajes no ha podido ser cose
chada en la presente c a m p a ñ a ya 
que la maquinaria quedaba enfan
gada en el barro. 

Del mismo modo, el I R Y D A ha 
vuelto a cometer errores, grandes 
errores, en el apartado de las nive
laciones. En el á rea de su propie
dad en la zona regable del Cinca 
ha abancalado en grandes fajas de 
tierra, algunas de ellas con super
ficies superiores a 1,5 hec tá reas . 
Ello ha ocasionado que se hayan 
producido desmontes de hasta 6 
metros de altura que, al no cult i
varse y estar sometidos a la acción 
del ganado y de las escorrent ías , 
se deterioran cada vez más . 

En otros casos, los bancales ca
recen de todo desnivel o, contra
riamente a lo normal, son más ele
vados en la parte opuesta a la en
trada del agua en la finca. Ello ha
ce que sea muy elevado el volu
men de agua necesario y el tiempo 
empleado en el riego. En algunos 
casos ha sido imprescindible acu
mular agua hasta una altura de un 
metro para que pudiera alcanzar a 
la superficie completa del bancal. 
En estas condiciones, con la tierra 
sin asignar y todavía suelta porque 
no se labra todos los años , no es 
raro observar márgenes de algu
nos campos que se han desecho 
por la acción combinada del agua 
y el ganado. 

D e s c o n t e n t o g e n e r a l 
El I R Y D A ha tenido la virtud 

de no contentar a ninguno de los 
sectores de la población agrícola 
que protagoniza la puesta en rie
go. Los grandes propietarios agrí
colas no están satisfechos con el 
importe pagado por las expropia
ciones, a pesar de ser la peor tierra 
de sus fincas, que han sido abona
das al precio medio de 35.000 pe
setas /hectárea , según estipula el 
decreto-ley de 19 de octubre de 
1972 

Los pequeños agricultores y fu
turos colonos, por su parte, ade
más de su indignación por la ac
tuación del Instituto, consideran 
impropia la superficie del lote en 
relación con el estado en que se 
encuentra actualmente la agricul
tura española . Se trata de lotes 
complementarios de 20 hec tá reas . 
Es decir, que el I R Y D A aporta a 
cada agricultor la cantidad nece
saria de tierra para completar una 
explotación de 20 hec tá reas . 

En el momento de la conces ión, 
las anteriores propiedades del pe
q u e ñ o agricultor quedan congela
das por el I R Y D A . No pueden ser 
transferidas a terceros, ni transmi
tidas separadamente por herencia. 
En el caso de que un agricultor de 
edad avanzada y con tres hijos 
agricultores, el I R Y D A aporta tie
rra hasta completar una superficie 
de 60 hec tá reas que, una vez re
partida la propiedad del padre, 
queda rán reducidas a 20 por ex
plotación. Esta prác t ica ha llevado 
a decir a más de un agricultor que 
«el I R Y D A es algo así como un 
repartidor de herenc ias» . 

A p e r p e t u i d a d 
Una vez asignados los lotes, los 

colonos, pasados cuatro a ñ o s , 

pueden amortizar al I R Y D A el 
importe de las tierras en la forma 
que ellos deseen, pero siempre en 
un plazo máx imo de 20 años . Sin 
embargo, tanto en el Plan Badajoz 
como en Los Monegros y en otras 
importantes zonas de colonización 
son contados los colonos que, tras 
casi 30 años de presencia del Insti
tuto, han accedido definitivamen
te a la propiedad de las tierras. 

En la zona regable del Cinca, el 
I R Y D A está presente desde hace 
12 años «y aún no ha soltado las 
tierras. A d e m á s parece que tiene 
poca prisa». El mantenimiento del 
tremendo aparato buroc rá t i co del 
I R Y D A y su ideologización por 
parte de los mismos funcionarios, 
exige para su mantenimiento que 
las tierras concedidas hace años 
no acaben de pagarse, y las que 
hay por conceder suministrarlas 
en muy pequeñas dosis. 

Mientras, la agricultura españo
la está necesitada de producciones 
de forrajeras y leguminosas que 
equilibren nuestra deficitaria ba
lanza económica en el sector agra
rio. Los p e q u e ñ o s agricultores de 
la zona regable del Cinca necesi
tan la tierra para su propia super
vivencia y la de su comarca. Des
de que el I R Y D A ac túa en esta 
zona no ha disminuido la emigra
ción a pesar del deseo de muchos 
agricultores de quedarse en la tie
rra si el I R Y D A hubiese repartido 
sus propiedades. 

Paradó j icamente , la acción del 
I R Y D A que debiera tener un 
efecto repoblador del terri torio, 
tan fundamental para nuestra re
gión, está agravando, debido a su 
burocracia la despoblac ión de 
Aragón . p a n ( j o s 
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Aragón 
Castejón de Monegros (Huesca) 

Sequía por obligación 
La actitud de Pedro Ferrer de Wenetz, casado con una de las hijas de 

Sancho Oronda, Director General de Agrar y el mayor propietario agrí
cola de Castejón de Monegros (Huesca), podría impedir, o causar algún 
retraso en el abastecimiento de agua a la localidad monegrina de Caste
jón, una de las pocas de toda la comarca que carece del mismo. 

El pueblo, que cuenta ya con 
la red de alcantarillado, se abas
tece de un manantial p róx imo 
«que , aunque no es muy buena 
agua -manifiesta uno de los ve
cinos— no hay conocimiento de 
que se haya secado alguna vez». 
Sin embargo, desde hace algu
nos años y debido al incremento 
de los consumos, se observa pre
cariedad en el suministro. Para 
suplir esta carencia, el Ayunta
miento cons t ruyó un embalse de 
secano con capacidad para 
60.000 metros cúbicos «que nun
ca se ha l lenado». 

Desde febrero de 1976 el 
Ayuntamiento cuenta con un 
proyecto de t ra ída de aguas des

de el Canal de Monegros, cuyo 
presupuesto alcanzaría lo 20 mi 
llones de pesetas. Todos los veci
nos afectados por el trazado de 
la conducc ión de aguas fueron 
consultados a fin de que conce
dieran su permiso para la reali
zación de las obras. A l parecer, 
Pedro Ferrer de Wenetz fue el 
único que se opuso. 

Por otro lado, el Ayuntamien
to dispone de dinero suficiente 
para efectuar las obras, dinero 
que obtuvo de la expropiac ión 
de casi 700 hec tá reas de monte 
comunal por parte del I R Y D A . 
Sin embargo, este capital fue in
gresado a plazo fijo durante 3 
años en diversas cuentas banca

das, especialmente en la Caja de 
Ahorros de Zaragoza (Ver A N -
D A L A N n.° 139). 

En estas circunstancias, el 
Ayuntamiento ha seguido todos 
los t rámi tes para incluir las obras 
de abastecimiento dentro del 
«Plan Monegros» que tienen 
previsto la Confederac ión H i 
drográfica del Ebro y la Diputa
ción Provincial de Huesca para 
el abastecimiento de las locali
dades monegrinas carentes del 
suministro de agua. 

Esta decisión ha encontrado 
fuerte oposición entre algunos 
miembros del Ayuntamiento y 
entre los propios vecinos por 
considerar que es un nuevo 
triunfo de las personas más in
fluyentes del pueblo y porque las 
obras del Plan Monegros pueden 
tardar mucho tiempo en llevarse 
a cabo. 

J. B. 

Salduba la vieja por A zagra 

LOS P N . N e S . ^ ' 

O C H O -

Escuela de verano 
de Alfamén 

Aragón en equipi 
La Escuela de Verano de A l 

famén ( E V A L ) ha dado fin a sus 
actividades, este segundo año de 
su creac ión , el día 31 de agosto 
tras dos meses de clases. 

El primer día se expuso a los 
alumnos el plan a seguir en el 
curso y a partir de ahí les deja
mos libertad para decidir la for
ma de llevarla a cabo; para em
pezar, inmediatamente después 
con una elección de represen
tantes que serían el Consejo 
Rector de la escuela; encargado 
de ordenar trabajos, de informar 
a sus grupos respectivos y de d i 
rigir los juicios que pudiesen te
ner lugar. Nosotros sólo nos 
erigimos en supervisores de su 
tarea (con voz pero no voto). 

En el plan inicial t en íamos un 
tema de base que era: Aragón y 
la cons t rucc ión de un mapa en 
relieve en una plaza del pueblo, 
de unos 45 m2, todo ello a reali
zar por los alumnos. 

Nuestra idea era la de que 
para conocer Aragón (y cual
quier comunidad) hay que ver a 
sus hombres y realizaciones, así 
que hab íamos programado unas 
excursiones (tres, una a cada 
provincia) realizadas con la ayu
da financiera de la Dipu tac ión 
Provincial de Zaragoza (la cual 
sufragaba todos los gastos) y que 
más bien eran Viajes de Estudios 
en los que se recogían fotos, se ha
cían encuestas y, por lo general 
se convivía con los naturales del 
lugar visitado ( t a m b i é n nos 
a c o m p a ñ a b a n expertos conoce
dores del terreno). 

Tras la real ización de cada 
excursión se empleaban varios 
días en ordenar y ampliar el ma
terial recogido por cada uno de 
los grupos (cuyo representante 
se cambiaba en cada tarea por 
e l e c c i ó n d e m o c r á t i c a de los 
componentes del grupo). 

A d e m á s de las excursiones, 
en cada provincia había un tema 
a desarrollar m á s extensamente 
como puede ser Goya y su obra 
(apenas desarrollado en la p r ác 
tica) y las Centrales Nucleares 
y Térmicas (lo más explicado). 

Estos temas eran la parte que 
exigía menos par t ic ipac ión d i 
recta del alumno ya que debían 
de limitarse casi exclusivamente 
a una labor pasiva (escuchar una 
conferencia o ver una pel ícula 
por ejemplo), problema que se 
in tentó resolver de diversas ma
neras; en unos casos mediante 
juegos explicativos (en el caso de 
las Centrales Nucleares), en 
otros por entrevistas realizadas 
por ellos mismos a los conferen

ciantes (en las Centrales i 
cas) o mediante murales 
expresión plástica (en Goi 

La idea de Aragón sec 
ginaba con otro tipo de | 
más generales, como pooi 
gran número de murales! 
diversos temas y un pan 
gantescos murales (uno de 
y otro de 7 ms.) en losqi 
alumnos dieron rienda sui 
su imaginac ión . 

También hubo algunosl 
tos conflictivos en la EVA1 
generalmente eran resuel(| 
manera pacífica en losju 

Los juicios se solían 
car cuando se había cometii 
guna falta (que ya estaba | 
minada «a priori» pon 
como podía ser la prohibicii 
fumar en clase (los alumnos 
de edades comprendidas j 
los 7 y 14 años) que fue caí 
varios juicios. 

Aparte de este detalles 
tario en parte por nosotrosji 
dimos que había que 
al menos alguna regla) losjuj 
se desarrollaban en una 
de imparcialidad y de 
dad llegando a ser ellos i 
cientes de que podían reij 
algunas decisiones quei 
hab íamos tomado y que caij 
mos tras la oposición 
mayoría . 

Mientras tanto el ma 
relieve se iba quedando atrá 
errores nuestros de progf 
ción y organización 
que a pocos días del final se 
que hacer a marchas forzadj 
parte inicial de las medicj 
en escala nos corresp 
nosotros y de ahí el retraso] 
embargo una vez comenza( 
parte del relieve (hecho ensf 
talidad por los alumnos) seJ 
zó con gran prontitud y» 
darnos cuenta teníamos el i 
hecho y llegábamos tanibi| 
final del curso. 

La despedida fue un exi 
se realizó en la plaza de Arl 
(donde estaba el mapa)con! 
de jota y chocolatada i 
con la participación de 
chiquillería del pueblo, 

Haciendo una corta en 
de esta experiencia, he visj 
curso bastante positivo. 
central de que «educar esr 
partir la libertad» se haré 
de una forma plena y te 
mos aprendido un poed 
bre el trabajo en grupo. 

Carlos Javier Varí 
(Alfa» 
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Cultura 
i a n c u m p l i d o d i e z a ñ o s , d e t e r m i n a d o s p o r l a m a y o r y s e g u r a m e n t e 

m á s d i l a t a d a c r i s i s d e l c a p i t a l i s m o . D e s d e a q u e l 
s i m b ó l i c o m a y o d e l 6 8 , e r u p c i ó n r a d i c a l d e u n a 

a l t e r n a t i v a s o c i a l y p o l í t i c a r e p r i m i d a p o r 
l a v i o l e n c i a d e l E s t a d o , h a s t a h o y , l a h i s t o r i a d e l 

p e n s a m i e n t o a p a r e c e q u e b r a d a , c o n f u s a , e c o y r e s u m e n 
d e l a s e s p e r a n z a s f r u s t r a d a s , d e l a s 
r e n o v a c i o n e s y n u e v a s a l t e r n a t i v a s . 

d e l a s i n v o c a c i o n e s a u n a r e f l e x i ó n d e s t i n a d a , d e n u e v o , a c e n t r a r 
l o s a s p e c t o s c a p i t a l e s d e l a v i d a s o c i a l y d e l a 
h i s t o r i a . E l v i e j o e x i s t e n c i a l i s m o e r a 
d e m a s i a d o v i e j o : S a r t r e l o e x p r e s a b a 
d e s d e l a s t r i b u n a s d e l a S o r b o n a o d e N a n t e r r e , e v o c a n d o 
e l c o m p r o m i s o f r e n t e a l a i n e r c i a m o r a l d e R o q u e n t i n ; 
e l a n á l i s i s l ó g i c o - m a t e m á t i c o d e m a s i a d o 
f r í o , h e l a d o q u i z á e n e l f i n a l d e l T r a c t a t u s . 

D i e z a ñ o s de pensamiento ( I ) 
J o s é L . R o d r í g u e z 

0̂ eSi sin embargo, nada 
L trazar las significativas l i 
li que señalizan la historia de 
, pensamiento. Porque, en 

L lugar, una frenética acti-
y editorial ha venido a su-
Lnerse al tradicional trabajo 
Semico, casi exclusivo resí-

creador del pensamiento. 
I m o elegir, efectivamente, 
|e la constelación casi innom-
IWe de estudios, ensayos, v i 
les y revisiones históricas, 

.js que marcan sobresa-
ftemente una nada desprecia-
[continuidad ^exégesis? Pero 
I cuestión, en segundo lugar, 
|oma más grave si tenemos en 

ique, sobre las nuevas edi-
í, hemos venido asistiendo 
i constante y valiosísima 

Lración de textos y escritu-
que sufren modificaciones, 

Lreciones, correcciones y 
pones pero que, ante todo, 

i como elementos ple-
nente integrados en la histo-

1 pensamiento más recien-

I A l g u n a s d i f i c u l t a d e s 

¡Estas dificultades, cuya cora
se vería corregida y au-

Intada sí estuviésemos atentos 
| a a p a r i c i ó n de nuevos temas, 
[desigual importancia y de 

diferente eco con respecto 
[entornos geográficos y cultu-

ide diversa caracter ización, 
|ntean, en tercer lugar, la enor-

dificultad de encontrar un 
|terio seleccionador —necesa-

i l a h o r a d e marcar el contor-
Ipropio de esta historia. Cues-
h que, naturalmente, condi-
Inaba e l todo. Qué texto pasa 
lormar p a r t e de una muy ábs
i d a h i s t o r i a del pensamiento: 
| u é l que logra un engarce so
lo a q u é l que insinúa creado-
nente u n espacio j amás toca
dor la teoría, aunque lejos de 
1 asequilibilidad social, de 
i l ectura frecuente y c o m ú n ? ; 

'elevado a monumento por la 
l e r i o r a d a pero todavía viva 
pdemia o el que, despreciado 
| r ésta, recorre o invade, con-
pnamente, nuestros cerebros y 
p z o n e s ? 

Pero si hasta aquí puede en-
Jderse l o difícil que aparece 

las líneas maestras de 
W} puede constituir la breve 
pa de l pensamiento que ha 
F P a d o l a última década , la 
p n se complica aún más 

se trata de hablar desde 
«Wexto nunca decididamen-

Pierto a l análisis contempo-
p M e refiero a nuestro es-
PClal contexto histórico y polí-

l i l J 6 l m v ó la Paralela asi-
Hcon del pensamiento que 

faciendo, que cor tó de 
o una relación que se había 

L ! ,que reinventó las esen-
^ J p e n a l e s del pensamiento 
0 2 , n e s dominó nuestra 
glo ï VnLelectual hasta Pleno 
tnnlr- Recordar la historia 

1 Pensamiento contera-

p o r á n e o obligaría, en úl t ima ins
tancia, a la real ización de una 
historia paralela,- la del pensa
miento europeo y la del pensa
miento español , con las dificul
tades que presenta esta denomi
nación , por un lado, y con las 
obligadas raatizaciones y enfren-
taraientos entre la lucha írracial 
contra la historia y la lenta recu
perac ión de nuestra memoria 
cultural y de nuestros históricos 
lazos con el panorama cultural y 
social, cuyo traje a c a b á b a m o s de 
estrenar ilusionadamente en la 
d é c a d a de los años 30. 

Cuatro dificultades, cuatro, 
que enturbian el panorama a la 
hora de valorar estrictamente el 
sentido de esta costosa aven
tura del pensamiento. Valga, y a 
la espera de valorar finalmente 
el criterio que suponemos, hacer 
alusión a dos cuestiones que 
pueden indicar la l ínea que ser
viría para imbricar una funda
mental l ínea his tór ica en el más 
reciente pensamiento, por una 
parte, la i r rupción nada vergon
zosa de la polí t ica en la elabora
ción teór ica y en los márgenes 
de la actividad intelectual. Una 
polí t ica entendida en sentido ex
cesivamente amplio, con cerca
nas o disimuladas conexiones 
con el texto, con expresiones 
formales de un compromiso o 
con una real y nada dudosa rela
ción. Pero, en el fondo: determi
nación polí t ica que impera en el 
espacio de la teor ía . Presencia 
de una obl igación nada cor tés 
que lleva a Chorasky a intervenir 
en la cr í t ica social de la polít ica 
imperialista USA; a los científi
cos, de Russell a Patocka, a re
plantearse las funciones de la 
ciencia; a escritores como Gar
cía M á r q u e z o Cardenal, a la so-
breva lorac ión de su calidad de 
embajadores polí t icos frente a la 
labor estimable de su produc
ción teór ica y creadora; a filóso
fos pensadores, de Althusser a 
Benoir, a aparecer como crít icos 

y defensores de una alternativa 
social y polí t ica. I r rupc ión de la 
polí t ica que no es producto de 
un terco voluntarismo sino la ex
presión más cabal de las respues
tas sociales que se necesitan ante 
la radical ización de los conflic
tos sociales que estallaron incon
tenibles ante la crisis abierta a 
mediados de la d é c a d a de los 60. 
La insaciable ilusión del cambio 
urgente q u e b r ó ante la fuerza y 
la crí t ica de las armas y las armas 
de la crí t ica se afilaron para rea
lizar el análisis del fracaso y enri
quecer t eó r i camen te el panora
ma de los elementos que habían 
jugado o jugar ían en adelante 
parte importante en la esperanza 
no definitivamente enterrada. 

En dicho análisis, por parte, 
ha predominado la labor restau
radora sobre la creac ión. Olvida
da con coherencia la necesidad 
de un Sistema se ha hurgado la 
huella para identificar lo positi
vo y rechazar lo inútil. De aquí 
que el pensamiento de la úl t ima 
d é c a d a venga marcando por la en
tronización de significativas f i 
guras, cuyo compañe r i smo forma 
parte de las polémicas internas a 
la propia historia de dicho pen
samiento pero cuya referencia 
me parece exacta e imprescindi
ble, casi fundamental, a la hora 
de trazar la línea maestra de es
te panorama. Servirá esta costo
sa arqueología pá ra señalizar lo 
que indica el horizonte, sobre 
cuya línea, nunca dormida, des
cansa nuestra historia intelectual 
más reciente. 

L o s m a e s t r o s p e n s a d o r e s . 
L e e r a M a r x 

Ante la escasez de perspecti
vas, ante el fallo de los esperan-
zadores modelos, la vista se vol- -
vió a t rás con ira para centrar 
qué dichosa y malintencionada 
tuerca había fallado en el meca
nismo que se suponía casi per
fecto. 

Como profeta del cambio es
taba Marx y un enorme bagaje 
intelectual y s is temático refren
dado positiva o cr í t icamente en 
la experiencia histórica, un mar
xismo que había iniciado su lar
go peregrinaje de oscuridades y 
falsificaciones antes, mucho an
tes, de la confesada necesidad de 
revisar su corpus general: su lar
ga evolución imponía un análisis 
de lo que debía recogerse y de 
lo que era preciso reconocer co
mo parte integrante de un equi
paje abandonado por el propio 
Marx, o ya negado en la práct i 
ca, identificado como herencia 
vieja de no menos viejas formas. 
N o se trataba de restaurar el mo
numento Marx —que para eso lle
vaba trabajando la escolást ica 
soviética durante décadas— sino 
de subrayar lo marxista del Marx 
y señalar lo que, en Marx, eran 
residuos y censizas de una forma
ción idealista. Louis Althusser 
publica su Pour Marx (Maspe ró , 
1965), y a su alrededor cristalizó 
un núcleo de teór icos comunis
tas cuya importancia ha sido ca
pital para el desarrollo de un 
pensamiento marxista que, junto 
a la valoración de la lucha teóri
ca (ya reclamada, por otra parte, 
en el Lenin del Q u é hacer) ha in
tervenido en las conflagraciones 
polít icas de la Francia giscardia-
na planteando, nos parece, durí
simas contradicciones entre lo 
indicativo de sus análisis y lo sor
presivo de sus actitudes políticas 
y opciones militantes. 

Marta Harnecker, Poulatzas, 
Pierre Macherey, Dominique 
Lecourt y, sobre todo, Etienne 
Balibar son las figuras que com
ponen un complejo esquema es
colar de honda influencia en el 
desarrollo del pensamiento mar
xista de la úl t ima década . 

Y , sin embargo, Althusser ha 
sido tanto más significativo por 

los apuntes precisos que realizó 
que por el signo propio de su lec
tura. Años después realizaría 
una significativa autocr í t ica , que 
venía a reconocer las imprecisio
nes y desviaciones de su discur
so; pero toda una generac ión de 
comunistas descubr ió , a t ravés 
de Althusser, que, en primer lu
gar, era preciso recobrar a 
Marx, retornar a la compleja lec
tura de El Capital como impres
cindible elemento de educac ión ; 
que, en segundo lugar, el corpus 
marxista estaba abierto y que, 
por lo mismo, la labor debía con
tinuarse como forma de mante
ner, en el plano teór ico , una lu
cha que no pe rmanec í a enquis
tada sino que evolucionaba y 
adoptaba formas nada simples ni 
estrictamente económicas —du
rante años aludió a la nueva for
ma de la ideología burguesa que, 
también , t iñó el espacio marxis
ta: el humanismo; que, finalmen
te, la labor de revisión de Marx 
no podía pasar por la cor recc ión 
de lo que compon ía la columna 
vertebral del materialismo histó-
r i c o : l a t e o r í a d e l Es 
tado. Elementos todos ellos que 
se mueven en un nivel de abs
tracción suficiente como para no 
plantear problemas excesivos, 
hasta tanto no desciendan al sue
lo concreto de los mortales, en 
cuyo caso comienzan a aparecer 
las dificultades e incomprensio
nes. 

¿Alguien podr ía negar que 
las más valiosas intervenciones 
respecto a la exégesis enriquece-
dora del marxismo como corpus 
general y de sus problemas fun
damentales no ha estado condi
cionada por una postura a favor 
o en contra de Althusser, por la 
necesidad de ver otro Marx, de 
precisar sus aportaciones teóri
cas, de leer otro marxismo? 

V E R T I C E 
CENTRO DE D E S A R R O L L O 

INFANTIL 
(Asoc iac ión protectora Binet) 

— Retraso escolar. 
— Problemas de lenguaje. 
— Trastornos psicomotores. 
— Problemas de conducta. 
— Dislexias y demás trastornos del lenguaje lecto-escrito. 

Servicios: Pedagogía especial. Asistencia psicológica. 
Rehabilitación psicomotriz. Logopèdia. Centro Ocupació nal, 

Camino de ía Fuente de la Junquera, s/n. 
Teléfono 31 60 49 

Septiembre llamar de 10 a 13 h. 
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S o l d a d o s 
Los productores de «Solda

dos» definen este film como 
«historia de perdedores localiza
da en los úl t imos días de la gue
rra civil e spañola» . Es esto y 
otras cosas más . Ante todo, la 
t rascr ipción de una obra literaria 
- una saga más bien— original de 
Max Aub , con todos los condi
cionamientos que ello compor
ta; y es obra meritoria de un rea
lizador maldito: Alfonso Ungría , 
realizador del controvertido fi lm 
«El hombre ocul to» , producida 
en 1970, y que todavía no hemos 
visto en Zaragoza. Por la impor

tancia que, para nosotros, tiene 
«Soldados», vamos a trazar un 
comentario teniendo en cuenta 
los elementos que prefiguran el 
f i lm, tanto por la personalidad 
de su director cuanto por el te
ma y la forma de desarrollarlo 
c inematográf icamente . 

El guión, según la ficha técni
ca que tenemos a la vista, ha sido 
escrito por Ungr ía y Antonio 
Gregori, basándose en la novela 
de Aub, «Las buenas intencio
nes». No estará de más aclarar 
que esta novela es sólo una parte 
de la obra general que Max Aub 
escribió bajo el tí tulo de «El la
berinto mágico», entre 1939 y 
1968, que consta de cinco nove
las: « C a m p o ce r r ado» , « C a m p o 
ab ier to» , « C a m p o de sangre», 
« C a m p o del moro» y « C a m p o 
de los a lmendros» . Tri logía que 
ha de tener su culminación en 
«Las buenas intenciones» que, 
fragmentariamente, ha servido 
para rodar el f i lm de Ungr ía . El 

film nos ha parecido muy elabo
rado. Narra, haciendo suyo el es
tilo barroco de Aub , tanto por 
los personajes diversos que jalo
nan su trama, como por lo sinco
pado de la acción, los avalares 
de una columna diezmada de 
tropas republicanas que avanzan 
en di rección a Alicante, tras la 
caída de Madr id , con intención 
de embarcar hacia el exilio para 
librarse de las represalias de las 
tropas nacionalistas. El film es la 
historia de cinco personajes que, 
al igual que los protagonistas de 
la novela «El puente de San Luis 
Rey» , tienen trazado de antema
no su destino y, en el momento 
de iniciarse la nar rac ión , su sino 
era la muerte. 

Estos personajes son, Agustín, 
Mari l ina, Tellina, Javier, Tula y 
Pilar. La guerra les separa, la de
rrota ha de reunidos de nuevo, 
aunque por breve plazo. Los 
guionistas han salpimentado el 
escenario con azares imprevis-

Buñuel 4 SALA 1 
A R T E Y E N S A Y O 

C . F r a n c i s c o V i t o r i a , 3 0 
MAKAVEJEV E S UN OBSERVADOR NATO QUE MEZCLA LA 
CIENCIA CON E L EROTISMO, E L AMOR CON E L CRIMEN, 
S E DIVIERTE SATIRIZANDO LOS ASPECTOS MAS SOLEM
NES Tt FORMALES D E L COMUNISMO. 

(Mundo Diario - Barcelona) 

U N E ÉFFAÏRE DE COEUR 
un film d e ^ ^ B fc^Duáan Makav ĵev 

UNA DE LAS PELICULAS MAS PROVOCATIVAS QUE NOS 
HAN LLEGADO DE UNA CINEMATOGRAFIA SOCIALISTA. 

(Noticiero Universal - Barcelona) 

Autorizada mayores 18 años 
SESIONES: 11,80. 6-7-9 y 10,46 

balance 
m p T R i m ç n i f l L 

un film de 
Eque films 
distribución 

KrzKSztof Zanussi 
E n toda vida hay un momento p a r a rea l i zar ba lan
ce. A esta mujer le h a llegado ese momento. ¿ T e n 
d r í a usted valor p a r a rea l i zar un balance como é s 
te? 11,30-4,30-6,30-8,45-10,45 ( M A Y O R E S 18) 

S A L A 3 
UN FILM Oí 

L I L I A N A C A V A N ! 
D I R K B O G A R D É 

C H A R L O T T E R A M P L I N G 

( P O R T E R O D E N O C H E ) 

C O N P H I L · I P P E L E R O Y 
& G A B R I E L E F E R Z E T T I 

T£CHNIC0LOR • EASTMANCOLQR 

S A L A 2 

• ciclo de 
*CINC MUSICAL* 

Bunuel 4 
S A L A 2 

ARTE Y ENSAYO 
C. Fnncltco VltoHn, 30 

3 % , 

-COLOR-
JOE BOYO. Productor 
JOHN HEAD, Invsitigador 
QARYWEtS. Suparvitor 

Filmación** inédita» 
da *u* grand** actutclona* 
MONTERREY WOOOSTOCK 
ISLA OE WIQHT. FILMORE EAST 
BERKELEY AUOITORIUM *tc 
WarnarBrot.Q MLWDOfM 

Documento vivo y apasionante sobre 
un extraordinario Guitarrista, su mú
sica y su mundo. 

tos: encuentros, premoniciones, 
amores desesperados y hambre, 
con fervor en sus creencias. Ha 
dispersado sus vidas en un afán 
de tomar de ellas lo más sustan
cial o lo mejor, para hacer un 
montaje sincopado que permita 
reconstruir la historia sin perder 
de vista a ninguno de ellos. Vere
mos al final c ó m o queda com
pletado el aparente puzzle, y có
mo convergen el amor desespe
rado del úl t imo encuentro entre 
Mari l ina y Agust ín , en el cuarto 
desvencijado de un prost íbulo 
alicantino cuando la libertad es
tá muy cerca, pero también la 
muerte que acecha en forma de 
venganza. Si el relato es compli
cado, su real ización es suma
mente sencilla. Escenarios natu
rales en la retirada —acaso los 
mismos que vivieron otros per
sonajes verdaderos—, con la leja
na presencia del mar, que adivi
namos por esa magia que parece 
exhalar el cine cuando roza lo 
verdadero. Los personajes se nos 
antojan seres vivos y podemos 
apreciar hasta qué punto los v i 
vieron Ovidi Mont l lor , Paco A l -
gora, José Mar í a M u ñ o z , Julieta 
Serrano y Claudia Grevy. 

Es el destino de estos hombres 
que huyen; unos alcanzan su me
ta, que es la vida o la libertad; 
pero otros, como Agust ín , se 
niegan o resisten a convertirse 
en hombres « topo» (hombres 
ocultos) y prefieren morir apu
rando el ú l t imo placer, colman
do una ilusión que es como apu
rar la úl t ima bocanada de aire 
puro, de aire respirable todavía , 
antes de que llegue la gran frus
t rac ión , el gran silencio. 

E l p a d r e V i c e n t e 

Opera prima de Caries M i r a . 
Aunque ya conoc íamos un cor
tometraje suyo muy polémico , 
t i tu lado « B i o t o p o » , sobre la 
con taminac ión de la Albufera 
valenciana que obtuvo el primer 
premio en el Festival de Cortos 
de Huesca. Caries M i r a nació en 
1947, en Valencia. Su pel ícula 
«La portentosa vida del padre 
Vicente» , estrenada en el cine 
Latino (que forma ya parte de la 
cadena de los Multicines Buñuel) , 
supone su primer contacto con 
el llamado cine de ficción, con 
una complicada p roducc ión de 
en t r aña crí t ica, numerosos per
sonajes y laboriosa reconstruc
ción de una época conflictiva 
muy mitificada por la religión. El 
f i lm supone un acercamiento a 
la t radic ión valenciana de los 
«milacres» de San Vicente Fe
rrer. Y dentro de esa t radición 
popular de santos, preflicadores 
y supuestos milagros, el f i lm nos 
ha parecido muy importante. 
Hay una especie de pór t i co an
tes de empezar esta vida porten
tosa y milagrera de Padre Vicen
te, que es una delicia en su com
posición plást ica y en la sen
cillez de su encuadre d io rámico ; 
una estampa viva y piadosa de 
Belén, con el color, los fondos y 
el tosco movimiento de los acto
res. Buen escenario para el albo
rear del primer prodigio, pues V i 
cente, aún en el vientre de su 
madre, empieza a ladrar. Antes 
de nacer es ya un problema para 
los dignatarios de la Iglesia, que 
deben de proceder con cautela. 
El f i lm, a partir de aquí se aden
tra por un mundo de prodigios y 
asombros. Mi ra nos proporciona 
suficientes elementos documen
tales para dar a su f i lm signos de 
respetabilidad, ya que diálogos, 
conductas, milagros y hasta los 
sermones de Vicente, fueron es
traídos de libros de la época , o 
de historias del siglo X V I I en 

que la región valenciana fue n 
p ródiga y rica. Libros deentn 
aventurera que vivían unos i 
tos cuya andadura era frutc 
ingenio narrativo popula 
guión tiene su origen en antii 
textos, y nada ha sido cambi 
o adulterado. Con frecuenci 
mentalidad mediterránea es 
l ibérr ima que la de tierra a 
t ro , y sus santos menos convj 
clónales que en otras trad 
nes. Estas evocaciones son 
alegres, más vivas, con un 
fondo de tramoya procesioi 
que ellos convierten en fed 

Existe en «La portentosa vi 
del padre Vicente», un 
desmitificador que es una col 
tante del f i lm. No olvidemos 
en la Biblia hay una parteint 
tante que habla de herejías, 
siempre fue una fuente imp 
cindible donde apagaron su 
los heterodoxos. Carles i 
busca en la desmitificaciói 
Vicente Ferrer, un reflejo c 
ral en un ambiente, unassl 
tumbres y un momento his 
que nunca se ha rehuido eiii 
f i lm, y que acaso sea lo que 
nos ha gustado. Pero tambienj 
lo más conflictivo. La 
transcurre en iguales escenat] 
donde se supone que anduvo 
cente predicando y haciei 
portentos. Hay un singularén] 
sis en tal apartado hasta 
la apoteosis de su ultima prej 
cación, cuando Vicente 
con el brazo rígido y comosei 
lando su último prodigiosa 
sando a algún impío que 
de sus verdades. 

Tenemos en el film unapi 
exquisita que corresponde a 
ú l t imas secuencias (a nosotro| 
nos antojan de espíritu pasolinj 
no), con cuidadosos encuadj 
una buena composición pie 
ca, y un buen manejo de m 
Seña lemos las ilustraciones 
sicales, entre los logros; y 
buen trabajo de algunos 
pretes. 

M a n u e l Rotelll 

Discoi 

C l á s i c a : 

c o n c i e r t o s d e | 

B a c h 

No es difícil encontrar ge"! 
que, ante la total w ^ f ^ J 
sinformación de la discog j 
«clásica» en España, se^ J 
ben a publicaciones critica , 
exterior e, incluso, a caj 
de coleccionables. A q ^ í J -
partamentos de Ü 
programación entre ^ 
buciones é n t r a l o y 
lin Davis que un Cam^ 
no debe e x t r a ñ a r n o s q u ^ 
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. j je los conciertos de J . S . 
, por la Academia St. martin 
le Fields, dirigida por Neville 
Ljaer, pasen desapercibidas; 
[hayan sido comentadas en 
¿el mundo con sobresaliente 
L nosotros ni siquiera sepa
re cuántos volúmenes cons-
a edición. 
Elución: visitar con frecuen-
|as tiendas de discos y, con 
Leo de suerte te puedes en-
L r uno de los números en-
jos ingagotables fraudes de la 
tcción RTVE. 
[ca-Columbia. J . S . Bach: 
iciertos. Neville Marriner. 

C a n c i ó n : 

C l a u d i n a y 

I b e r t o G a m b i n o 

El cincuenta por ciento del re-
rtorio de Claudina y Alberto 
imbino en «Llamas» es ya co
cido en Aragón a t ravés de sus 
Lentes recitales («Mujer» , 
[omanza del gorila», «Guab i -

«Décimas de Julio». . .) . 

Íor primera vez en la dísco
la de C.A. Gambino no se 

nostalgia del clima de co-
micación del «en d i rec to» , 
uchos de los temas deber ían 
lerse en cuenta cuando se co-
inte con sefiedad la evolución 

de la música lationamericana en 
los úl t imos años . Q u e d ó atrás 
una funcionalidad rígida y, por 
fin, comienzan a verse claros los 
resultados de muchos años de 
trabajo sobre ritmos e instru
mentos. Como selección, inter
pre tac ión , arreglos y técnica (es
tá muy bien mezclado) es supe
rior a todos los anteriores elepés. 
Enhorabuena. 

Explos ión -Zaf i ro . C . y A . 
Gambino: «Llamas». 

Teatro 

« T e a t r o 

d a C o r n u c o p i a » 

d e L i s b o a 

Alterando la estricta norma 
que me impuse en mi retiro lis
boeta, no pude resistir la tenta
ción de encaminarme hacia la 
rua Tenente Raúl Cascáis , lugar 
donde se encuentra el Teatro do 
Bairro A l t o y donde, con unas 
condiciones de au tén t ico privile-

CINE RIALTO 
A R T E Y E N S A Y O 

Rodada en 1988, prohibida en 1989 por la censura francesa, 
estrenada en París en 1946 e inédita hasta ahora entre no

sotros 
¡¡LLEGA POR F I N U N A OBRA MAESTRA DEL C I N E ! ! 

U N F I L M E S C R I T O 
Y D I R I G I D O P O R 

ANDRE MALRAUX 
M 

iSPOIR 
S I E R R A D E T E R U E L 

^ ^ N N a i « i b i b « n la zona Mpubitcana durante la guerra civil, que hoy 
« m d i t i c s indiscutible y un testimonio impresionante... 

fcUftQMMOA PARA MAYORES DE 18 AfilOS) 

gio, ejercita su trabajo el grupo 
«Teatro da Cornucopia». 

La obra está basada en cuatro 
manuscr i tos inacabados de 
Büchner , escritos en 1836 y pu
blicados a finales del X I X . El 
trabajo de Cornucopia en su ver
sión sobre las relaciones asesinas 
de Woyzeck con Mar ía , preten
de involucrarnos más allá de lo 
propiamente apreciado en el es
cenario; «Sabemos que nunca 
un trabajo sobre Woyzeck acaba 
en el espec tácu lo . Se prolonga 
siempre en la reflexión, en el tra
bajo pos te r ior» . 

Nada más traspasar la puerta, 
llegó hasta mí un fuerte olor a 
T .E . I . Incluso el encargado de la 
«fijación del texto» y actor prin
cipal se parece a José C. Plaza. 
Los carteles, las obras anterio
res, la seriedad, ese saber estar 
«es tando por enc ima» , todo ello, 
daba un aire como de penetrar 
en el enano local de aquellos. En 
fin. C o m e n z ó todo. 

Circundando el ambiente y al 
poco de comenzar la acción, las 
preguntas se van sucediendo; ¿es 
la opresión interior una interiori
zación de la opresión exterior? 
¿Se puede llegar a la l iberación 
por la imaginación? ¿En qué me
dida el onirismo o el sueño (en
tendido éste al modo de los ro
mánt icos alemanes), pueden ser 
considerados como una respues
ta «ev iden temente» pre-marxis-
ta y pre-freudiana, a una exigen
cia de comprens ión de la reali
dad social y de la naturaleza hu
mana...? Y sobre este caballo, se 
monta el Teatro da Cornucopia 
dejando bien sentado, previa
mente, que este trabajo sobre 
Woyzeck es «un ensayo, una 
tentativa, una hipótesis , un tra
bajo provisional, como el texto, 
inacabado, como el texto. . .» . 

Sobre el escenario 26 actores. 
¡Ventiséis! T é c n i c a m e n t e co
rrectos. F r í amen te profesiona
les, de jándose construir como 
parte del decorado. Todo lento, 
lent ís imo, como rito para maso-
eos. Y para no salirse de la línea, 
canciones. Canciones a pelo. 
Verdaderas cánt igas de amigo. 
Pero no lloré. Esos son los cáno
nes y ya se sabe. Nada. N i una 
chispa creativa. Y la voz: el cuer
po subía y bajaba, tres pasos 
aquí , dos allá; pero la voz era un 
susurro, para amar o matar. M a l . 

Evidentemente, el trabajo per
sonal estaba francamente des
proporcionado con la cantidad-
calidad de medios. 

Un local de setenta pasos por 
cuarenta. Menos de un tercio 
dedicado a espectadores: 170 in
cómodos espacios en bancos co

rridos cubiertos de cojines. 
¡Vaya un local! Una instalación 
técnica digna de Jolivud. Un ves
tuario impecable y una esceno
grafía perfecta, con superposi
ción de planos, efectos de espe
jos y luz negra, vamos, como pa
ra correrse. 

La entrada 160 pts. Una curio
sidad; la carpeta que por 100 
pts. podíais adquirir a la entrada, 
contenía: un programa general 
de dos folios, 12 folios impresos 
por el m é t o d o fotocopia reduci
da con el texto de «Woyzeck» y 
las notas que al mismo he hecho 
el grupo, 8 folios con la cronolo
gía de Büchner , 16 folios conte
niendo «Lenz» y «el Mensajero 
de Hesse» , t ambién de Büchne r 
y 8 folios conteniendo las fuen
tes, las versiones, la t raducc ión , 
etc., etc. Vale. Hay más: entre 
otros favorecen el asunto la Se
cretar ía de Estado de Cultura, la 
Fundac ión Calouste Gulbenkian 
y el Instituto Goethe. Vale. 

Y como de repente, se me 
hunde Lisboa al acordarme de 
Zaragoza, de su teatro de mise
ria, de la próx ima temporada y 
de la Dipu tac ión General de 
Aragón . Y como ya queda poco 
para que se acabe este año , pues 
ya falta menos para que no que
de nada. Por cierto, aquí no can
ta nadie. Y hay negros. 

J e r e m i a o P a s a n h a 

Libros 

L i t e r a t u r a p a r a 

l a l i b e r a c i ó n 
Difíci lmente la sensibilidad 

humana encuetra en el lenguaje 
—historia de la dominac ión cris
talizada en ve rbo - recursos sufi
cientes para expresarse sin per
der matices, sin sufrir el peso de 
la sintaxis sobre la curva flexible 
de los sentimientos y ese cerco 
que crean las palabras a la natu
raleza ilimitada del deseo. 

Pocas veces se convierte en 
instrumento feliz liberador y so
lidario de tant ís ima angustia co
mo puede caber en la vida de 
una mujer amortajada en el 
abrazo carcelero del macho 
cuando toda su esencia anhela la 
libertad más enorme para rom
per la propia crisálida tejida (de
fensa mortal) y transformarse en 

la luminosa recreac ión superada 
de la naturaleza que constituye 
la relación de las personas. 

Pues si, como dijera aquél 
Marx ignorado, «la relación más 
natural del hombre con la natu
raleza es la relación del hombre 
con el h o m b r e » -que es una 
grandísima verdad sobre la que 
convendr ía profundizar no es 
menos cierto que hasta hoy los1 
mecanismos de vinculación en
tre los individuos de la especie 
humana han estado ceñidos por 
la terrible realidad de la opre
sión como forma de superar las 
contradicciones y han ido apri
s ionándonos hasta la incapaci
dad de ni siquiera entender co
mo posible otra vía de progre
so social (o sea, natural en ma
nos de los hombres), alejada de 
toda ten tac ión a la brutalidad. 

Esther Tusquets * ha sabido 
encontrarnos la expresión ajus
tada a esta si tuación atenazante 
en la que más destaca la fuerza 
de la voluntad l ibérr ima cuanto 
más claros se perciben los perfi
les de todas las cadenas forjadas 
contra élla. 

Bellísimo y tristísimo relato de 
la frustración de un intento de 
salir del c í rculo de impotencias 
asumidas desde qué infancia de 
la que nadie pudo salvar y a 
t ravés de qué acumulac ión de 
errores persona l í s imamente ela
borada como una obligación 
contra la que de nada sirve re
volverse en la pura individuali
dad - y sin embargo hasta qué 
punto hecha necesaria. De una 
historia de amor entre dos muje
res, que encuentran rota la esca
la que desde siempre les tiene 
preparada la insolidaria desespe
ración del machismo, como una 
trampa en el camino de una fuga 
imposible. 

* Esther Tusquets, «El mismo 
mar de todos lo veranos». Ed. 
Lumen. 

J . D . E . 

B O B I N A D O S 

Reparación de Motores 
y Transformadores 

PEDRO VILA 
Monegros, núm. 5 (976) Teléf. 22 02 18 

Z A R A G O Z A - 3 

SMHIíBIcÍH necesita mi1 suscriptores más 

2 0 : 
Ou i : | 

D 
t/3 

a. a. 

C/5 

: < 
: </> 

; z 

n i 

Q | i | 
O 1 ? = 

M o t W 

ui<Z3 

2 ^ 

| | I 

U i 

« Si 

D o n ( a ) .... 
P r o f e s i ó n 
D o m i c i l i o 
P o b l a c i ó n 
P r o v i n c i a 

D t o . p o s t a l 

D e s e o s u s c r i b i r m e a l p e r i ó d i c o s e m a n a l a r a g o n é s A N D A L A N p o r u n a ñ o D 
p o r u n s e m e s t r e D , p r o r r o g a b l e m i e n t r a s n o a v i s e e n c o n t r a r i o . 

G D o m i c i l i e n e l c o b r o e n e l b a n c o . 
D E n v i o e i i m p o r t e ( c h e q u e D , g i r o p . D , t r a n s f e r e n c i a • ) 
• P a g a r é c o n t r a r e e m b o l s o . 

a d e d e 1 9 7 . 

( R e c o r t e y e n v i é e s t e b o l e t í n . N O N E C E S I T A F R A N Q U E O ) 

A N D A L A N 13 



Sociedad 
La cultura pirenaica se desarrolla a través de un constante movimiento, 

hacia arriba y hacia abajo, trabajo y emigración. El habitante 
pireinaico carece de una visión horizontal 

del espacio, todo movimiento es pendiente: hacia 
la altura cuando en verano conduce 

el ganado al puerto, 
hacia el llano cuando baja 

para siempre. No se va a ningún sitio; en cualquier caso se sube o 
Esta puede ser la síntesis más breve de una cultura 
pireinaica como la de Chistén (Gistaín), 
un constante y siempre renovado proceso hacia la altura. 
Esta altura impresionante de sus montañas 
que define a una cultura y esta cultura 
que define a un hombre, el montañés. 

Por ello parece básico plan
tear en primer lugar, aún en for
ma sintét ica, las caracter ís t icas y 
elementos fundamentales del 
Ecosistema que es soporte del 
desarrollo cultural de Chistén. 
La comunidad se constituye co
mo forma organizada para la do
minación del terri torio. Así el te
rri torio de Chistén está delimi
tando bás icamente por la fronte
ra francesa y la Red Hidrográfi
ca, los ríos Cinqueta, barranco 
del M ó n y de Añes Cruces deli
mitan su terri torio. Esta delimi
tación ofrece una cierta s imetr ía 
entre todos los territorios comu
nitarios del valle (Plan y S. 
Juan), puesto que cada uno de 
ellos comprende una distribu
ción que a grosso modo resulta 
similar: ribera, tierra de labor, 
bosque, puerto, los elementos 
imprescindibles para el desarro
llo de la economía mon tañesa . 

La distr ibución de este domi
nio está afectada por determi
nantes tales como la altura, el re
lieve y el suelo que configuran 
un conjunto que se despliega en 
pisos o estadios en los que se 
desarrolla la actividad producti
va del m o n t a ñ é s . El estadio 
Montano abarca desde los 1.000 
a los 1.600 mts. de altura, es una 
zona de bosques de frondosas, 
matorral y a una cierta altura co
niferas como el Pinus Silvestris. 
El estadio Subalpino que puede 
situarse entre dos 1.600 y 2.000 
se caracteriza por el dominio de 
las coniferas y hierbas. El piso 
Alpino es aquel que podemos si
tuar a más de 2.000 mts. y donde 
¡se extienden grandes extensio
nes de hierbas como el t rébol al
pino y la avena salvaje (tasca). 

El ciclo ecológico viene dado 
por toda una serie de factores, la 
acción del clima sobre un medio 
desplegado en pendiente, desde 
los 1.200 a los 3.177, t ambién a 
consecuencia del deshielo sobre 
el nivel y acción de los ríos. El 
inicio del deshielo acelara la ac
tividad biológica de las plantas y 
la actividad productiva de los 
hombres. Así y en base a estos 
factores se desarrolla un proceso 
biológico ascensional con unos 
máximos y mínimos de activi
dad, escalonados en los sucesi-

La Casa Pireinaica 

U n a i n t e r p r e t a c i ó n 
e c o l ó g i c a 

vos pisos o estadios en que se 
despliega el terr i torio. 

Una respuesta económica 
al medio 

La estructura económica de 
Chistén representa un modelo 
de economía agro-pastoral de 
m o n t a ñ a y en cierto modo simi
lar a la que puede darse en cual
quier valle del Pirineo, aunque 
eso sí con un grado de desarrollo 
propio, producto de su singulari
dad y especifidad. Una socie
dad esencialmente pastoral or
ganiza su proceso de produc
ción en torno al ganado, hacien
do que su sistema socio-cultural 
deba en gran parte su configura
ción a éste . 

Podemos ilustrar el plantea
miento teór ico de este trabajo a 
través de un elemento parcial y 
muy sintetizado de la organiza
ción e c o n ó m i c a de Chis tén. En 
noviembre desciende el ganado 
del puerto y es inmediatamente 
estabulado en una borda (esta
blo y pajar). Allí permanece a 
1.300 mts. por ejemplo, alimen

tado con la hierba de los prados 
que circundan a esta borda y que 
se han «dallau» en el verano y si 
ha sido posible con un segundo 
corte en el O t o ñ o . Casi hasta 
abril el ganado p e r m a n e c e r á en 
esta borda, la más baja y grande, 
para cuando el clima lo permita 
y la hierba almacenada en esa 
borda se agote, subir a la segun
da borda a unos 1.600 mts. don
de el periodo de estancia será 
más corto, algo más de un mes. 
Posteriormente se a s c e n d e r á 
hasta los 1.800 mts. de la tercera 
borda, donde la estancia será 
más corta y el ganado p o d r á al
ternar el pesebre con un cierto 
pastoreo en las periferias del 
puerto donde ya ha brotado la 
tasca (pradera natural) nueva. A 
mitad de junio y si el tiempo lo 
aconseja el ganado subirá al 
puerto de verano. Este es el ciclo 
invernal de forma muy resumida 
y parcial, pero suficiente para 
ilustrar la conclus ión teór ica que 
interesa. 

Retomando el argumento teó
rico anterior, es evidente que la 
organización agro-pastoral de la 
M o n t a ñ a es una respuesta coor
dinada a un medio caracter ís t i 
co. En estas circunstancias la su
cesión de estaciones en alturas 
diferentes regula el ciclo de las 
plantas y estas el ciclo de la vida 
de los hombres. La acc ión del 
hombre sobre el medio se trans
forma así en la perentoria nece
sidad de transformar una oferta 
energé t ica en condiciones mate
riales que hagan posible la sub
sistencia. 

Cualquier proceso de pro
ducc ión en esta comunidad pre
cisa una regulación similar, de 
forma que cada casa (proceso de 
p roducc ión) posee un n ú m e r o 
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de bordas (más prados) necesa
riamente escalonadas a diferen
tes alturas para posibilitar el c i 
clo ascensional antes descrito. 
Así una Casa puede tener una 
borda en la Ribera de Chis tén 
(1.300 mts.), otra en Igüer ra 
(1.600 mts.) y una tercera en Via-
dós (1.800 mts.) que le permiten 
completar el ciclo. En definitiva 
este ciclo es un proceso que a 
partir de noviembre sitúa el ga
nado en la parte más baja de te
rr i torio para en función del ciclo 
ecológico irlo aproximando al 
puerto en junio . A partir de aquí 
puede quedar claro el plantea
miento básico: la adap tac ión de 
la cultura pirenaica al medio se 
realiza a t ravés de la organiza
ción que crea y desarrolla la 
Casa. 

¿Qué es una Casa? 
El mantenimiento y repro

ducc ión de una economía exige 
una organización social. Es de
cir, a un desarrollo determinado 
de las fuerzas productivas existe 
un t ipo igualmente determinado 
de relaciones sociales de pro
ducc ión . La primera cuest ión 
consiste en determinar la forma 
en que estas relaciones de pro
ducc ión se materializan. La Casa 
es ante todo una familia extendi
da compuesta de tres generacio
nes: «paye» y «maye» (güelo y 
güela) , «pay» y «may» (es cho-
véns) y es fillos y algunos agrega
dos como tíos y otros circunstan
ciales. En base a estos elementos 
se despliegan el conjunto de re
laciones de parentesco. En de
terminadas comunidades las re
laciones de parentesco co cana
lizan otras relanes de tipo e c o n ó 
mico o de poder. Así la Casa de 
Chistén es un sistema organiza
do de poder, en el que cada rol 
de parentesco determina una po
sición prefijada en el proceso de 
producc ión . Por ello el parentes
co es el conjunto de relaciones 
que organizan la p roducc ión fa
miliar en una estructura jerar
quizada. El A m o y la D u e ñ a , ca
da uno en su parcela, detentan el 
poder y lo transfieren en su mo
mento a la segunda generac ión 
(es Covéns) . En la sociedad in
dustrial, sometida a una elabora
da división del trabajo, existe 
una separac ión entre las relacio
nes de p roducc ión que se desa
rrollan en la fábrica y las de pa
rentesco que se establecen en el 
hogar. En la sociedad campesina 
existe una asunción de estas dos 
esferas, son las relaciones de pa
rentesco que ac túan como rela
ciones de p roducc ión . El campe
sino está sometido a esta doble 
relación que es fruto de innume
rables tensiones con el padre-
pa t rón . 

Otra cuest ión importante es 
el ca rác te r de permanencia que 

la Casa tiene sobre los 
duos. La propiedad e s d e S 
nunca de Fulano de tal p0 
cima de sus apellidos que, 
nunca coinciden con el nom 
de la Casa, el disvatín es «FJ 
node Casa» y se habla de ü 
no de la familia Pérez, pors 
pío. El sentimiento deserra¡j 
bro de un grupo (Casa) es n 
fuerte, a lo que contribuye» 
denominac ión (la de la A 
que el individuo llevará de 
vida, en definitiva, unapreset 
del grupo y de los valores i 
él van asociados en el compol 
miento individual. El rol de 
rentesco es lo que generalmej 
define al individuo, casi m á s | 
su propio nombre. Así a un ni 
t añés se le suele denominarf 
en su presencia generalmei 
como el « A m o de x» o la«cl 
ven de x». La socialización i 
na de la Casa busca su p r | 
continuidad, que hallará i 
en el comportamiento 
miembros, sino en los mecai 
mos establecidos para su per 
tuac ión , el sistema de he 
sobre todo. En definitiva, I 
vivencia de la organización > 
cial de Chistén exige quelaCi 
exista y se desarrolle porencii 
de los individuos y las famili 

El Mayorazgo como sis1 
de herencia es otro elemel 
que contribuye a esclarecel 
significado cultural de la Caí 
Este sistema presupone 
herencia habrá de recaer úni] 
mente en el hermano 
Existen elementos correctol 
de esta exclusividad peroi 
determinantes y no siempre í 
túan (dotes, tionaje). E n l a z a n l 
con el argumento anterior, 
sistema tiende a perpetuarla 
sa como tal. La economia p 
naica es el resultado de J 
combinac ión muy afinada d e l 
cursos y población de formaij 
su al teración puede tener rt 
tados catastróficos. La opl 
combinac ión ecológica quet 
proceso de producción fara 
conlleva es muy delicada y e 
quier alteración por causa 
una par t ic ión, puede impedi| 
simple subsistencia. Los 
de la producción campesinas 
visibles y cercanos, puesto qi 
su capacidad de innovación^ 
muy escasa. El elemento 
puede romper este imperativ 
el trabajo asalariado, bajo cuj 
condiciones la necesidad 
mantener incólume la Casa ( 
saparece en buena medida. 

La escasa división del tral 
que la comunidad.de Chisten 
desarrollado, permite el des| 
volvimiento de una institucij 
como la Casa y que el pesoi 
adap tac ión al medio recaiga: 
bre ella. En el conjunto afflp 
de la cultura pirenaica su pa| 
se sitúa en el centro, tanto cot 
organización básica de la act| 
dad productiva, como eleme] 
socializador del individuo, 
transformaciones que el U 
Social está operando en su * 
son importantes y aceerj 
pero rebasan por la ampli 
su exposición, las dimensión] 
de este trabajo. Quizas j 
ser el material de otro a ti 
dedicado en exclusiva a 
cuest ión. 

Gaspar M a i r a l H 
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boza 

Los del «Teatro Estable» 
con su «Fábula de la fuen-
, raposa» el día 9, a María 
¡erva patrocinado por la 

de la Diputación de 
]lÀ, El día 10, a Belchite. Y 
12, a la Almúnia de San 

f i\ «Teatro de la ribera» 
L cierto tienen una loca 
¡Dación, se han pasado todo 
laño por los pueblos de 
|n parodiando que estaban 
L i a , con bufandas y pasa-
lañas; creo que les llamban 
fcuna maderera ambulante». 

p̂ues el día 8, representan 
Jdorra, «El elefante pim, 
L n » . El Día 12, en las fies-
\ Calatayud y patrocinados 
¡¡campaña de la Dipu tac ión 
iaragoza, pondrán en escena 
[rescante «Marta, Marta». 
115, en Ainzón t ambién el 

Ja, Marta». Y el día 16, en 
lar, «El elefante pim, pam. 

las fiestas de los 
[los continúan en pleno apo-
fnos acercamos a San M i -
-que es como el punto final 

[iiero-, pues los recitales 
man y los cantantes devo-
Ijuanolas» para soportar el 

I final. Hay alguno - c o m o 
que se está marcan-

In vago estival que es como 
¡eraneos de antes. Creo que 
imece su delicado y juncal 
lo y su cristalino cutis de 
lelana, entre las olas de Oro-

[of mar y que las sirenitas se 
aquello de «arremojate 

pa...». 

Los «Boiras»: se van el 
!.para Ontiñena. El día 10, se 
Incorporado al festival de 
™i popular de Sta. María de 
no (León) donde ac túan 
sChicotenes, Claudina y Al-
Gambino, Adolfo Celdrán, 

[León y Ricardo Cantalapie-
\ el día 15, en Binéfar con 
picotén. 

Los «Chicotén: ac túan el 
N las fiestas de Calatayud. 
110, en Sta. María del Pára-
M con los del párrafo de 
a El día 13, en Cariñena 

«para la sed mon t ruosa» . Y el 
día 15, en Binéfar con los Boiri-
cas. 

• Los Bulloneros: se van el 
día 7, a Gurrea de Gállego (Hues
ca). El día 7, con su furgoneta 
volátil y neu t rón ica se desplazan 
en un suspiro a Pina de Montal-
grao (Castel lón) . Y el día 10, 
todavía más abajo, a Titaguas 
(Valencia). 

• El Día 9, «festival de can
ción popular» organizado por 
C C O O en Andorra (Teruel), in
t e rvendrán L a Bullonera, Joa
quín Carbonell y Quintín Cabrera. 

• Claudina y Alberto Gambi
no: ac túan t ambién en las fiestas 
de Calatayud el día 8. Y el día 10 
en Sta. María de Páramo (León) 
con todos esos del párrafo de 
mucho más arriba. 

• Y Quintín Cabrera de mis 
amores, además del festival de 
Andorra, a c túa el día 8, en Utri-
Has —o sea, en plan minero—. 

• M i insustituible co-sta-
rring Víctor Lahuerta, sin el cual 
esta página sería un rollo defini
tivo, es ya tan super famóus que 
se ha ocupado de elaborar el 
cartel de la «VII semana interna
cional de cine naval y del mar» 
que se ce lebra rá en Cartagena el 
p róx imo mes de noviembre. ¡Si 
es que con este chol lo del 
A N D A L A N hacemos enseguida 
carreras fulgurantes¡ ¿No se ha
bían dado cuenta? 

• Por cierto que nuestro in
ternacional y envi rometá l ico es
cultor Angel Orensanz, nos ha 
enviado una preciosidad de catá
logo que es una pena que en 
A N D A L A N no editemos en Pal-
color para reproducirlo. La pena 
querido enviroAngel es que nos 
lo has mandado con dos meses 
de retraso y ya han pasado las 
enviroexposiciones. 

• «Las vacas del P S O E ya 
se han escapan, ¡Riau! ¡Riau!» Y 
el viernes día 9, con el t í tulo 
«Fiesta para el pueblo», el P S O E 
organiza una velada taurina, en 
la plaza de toros de Zaragoza 

'̂ ue ya estéis carrozas meteros en un saco y esperar. A los que 
^que decorar nuevamente el palacio y no sepáis qué hacer con 
J 'ano inglés, tenemos la solución. Lo que no os quepa en el ro-
DasTr i0'0" de verano ad-lib. Los que no sepáis qué hacer con 
Pr ?>a'pe o con el Aranzadi. A todos os comunicamos que la 

Tn! r0n ̂ raperos>> cat,alga de nuevo, que podéis avisar a los Com-
us instructores, a la calle San Miguel, 53, Zaragoza, tf: 235539, 

esto S POr vuestr£ls mansiones a recoger el material sobrante y 
luesil adlT>He de todo excepto fachas; y además tiene la ventaja 
rio Ue|0 estáis arrePentidos de haber perdido algo podéis recu-

n el mercadillo, que los Compañeros Constructores montan 
a oe San Pedro Nolasco los fines de semana, donde vuelven 

r Por precios irrisorios los tesoros acumulados. 

donde se lidiarán tres novillos a 
cargo de los diestros locales 
Juan, Triana, Manolo Gracia y el 
boxeador Benito Escriche (que 
hace de todo); luego hab rá va
quillas y nos han comunicado 
que hay un extenso surtido de 
preciosas becerras para encorrer 
al personal en distintas intensi
dades de terror (no hay ninguna 
gris por el momento). Después 
del festejo se cruza uno la calle y 
en el Antiguo Hogar Pignatelli, 
se ce lebrará una fastuosa verbe
na con la Orquesta Moisés y la 
en t rañab le Corita Viamonte y su 
conjunto (que no podían faltar). 
Todo este cachondeo sale al po
pular precio de 200 pelas, a los 
jubilados 100 ptas., y cada adulto 
p o d r á llevar un alevín gratismen-
te. La juerga con t inúa al día si
guiente con una jornada de fiesta 
popular, t ambién en el Antiguo 
Hogar Pignatelli y al precio de 
100 pelas; por la m a ñ a n a se desa
rrol lará un «festival infantil» con 
payasos, cine y concursos; y por 
la tarde juergueo general con ac
tuaciones de momento secretas 
y con rumores de que vendrá la 
Massiel. 

• Y en plan avanzadilla, con
taremos algunos cotilleos de la 
fiesta que el p róx imo día 16, se 
ce lebrará t ambién en la plaza de 
toros de Zaragoza con motivo 
del aniversario del golpe chileno 
y cuyo slogan pegatinero es « V 
aniversario. Chile Vencerá». Este 
acto unitario está apoyado por la 
C A U D y la Asamblea Permanen
te de los Derechos humanos. E l 
capí tulo organización está a car
go de las Juventudes comunistas 
de Aragón, y parece que hab rá 
in te rvenc iones p o l í t i c a s de 
miembros de la Unidad Popular 
chilena. En principio el festival 
está previsto que dure unas cin
co horas y a falta de algunas con
firmaciones a c t u a r á n «Kila-
payun», Yamandu Palacios, Os
valdo Rodríguez, Pi de la Serra, 
Luis Eduardo Aute, Tomás Bos
que, Javier Inglés, Paco Medina, 
Joaquín Carbonell, L a Bullonera 
y Angel Guinda. Las entradas 
cuestan 200 cucas y se pueden 
encontrar en Pór t ico , Linacero, 
Aula , Taj Mahal y la sede de las 
Juventudes Comunistas, que por 
cierto de la fiesta organizada el 
año pasado por el mismo motivo 
entregaron doscientas mi l pese
tas a los representantes de la 
Unidad Popular. La semana que 
viene contaremos m á s cosas 
pues todavía hay sorpresas. 

• La sección de cineclub de 
la Peña Fragatina, que está cele
brando, estos días, su «IV sema
na cultural» ha elaborado un 
programa que parece entera
mente dedicado al golpe militar 
de Chile que cumple el próximo 
día 11 su quinto aniversario. Así 
que con todas las sesiones en el 
cine Florida de Fraga; el día 7, a 
las 20 horas, p royec ta rán «La 
Batalla de Chile 1.a parte» ( L a in
surrección de la burguesía) de 
Patricio Guzmán. El día 8, tam-

Coordina: Julia López-Madrazo 
Dibujos: Víctor Lahuerta 

bién a las 20 horas, «La batalla 
de Chile 2" parte» (E l golpe de es
tado) t ambién de Patricio Guz
mán; y en sesión de noche, a las 
22 horas, «El gran dictador», deli
ciosa pel ícula de Charles Cha-
plin. Y el día 9, a las 20 horas, «A 
propósito de Pinochet» (Yo soy, 
yo he sido, yo seré) de Scheumann 
y Heynowsky. 

# «Soldados» de Alfonso 
Ungría, con Ovidi Motlor, basa
da en la novela de Max Aub 
«Las buenas intenciones» (c. A-
venida). 

• «Bilbao» de Bigas Luna 
(c. Cervantes). 

# «Las cuatro plumas» de 
Don Sharp, rollo entretenido y 
vulgar si no se tiene nada mejor 
que hacer, muy a lo Inglaterra 
victoriana (c. Mola) . 

• «La Cecilia» de Jean 
Louis Comolli. Imprescindible 
(c. Rialto). 

Y en los Multicines «Buñuel-4»: 
Sala 1: 
«Une affaire de coeur» de Dusan 
Makaveiev. 
Sala 2: 
Dentro del ciclo de cine musical: 
«Love and music» (gran festival 
pop de Holanda). 
«La portentosa vida del padre Vi
cente» con Albert Boadella, An
gela Molina y Ovidi Montllor (c. 
Latino). 

• Aunque parezca mentira, 
T V E ha tenido a bien dedicar to
do el programa (media hora de 
durac ión) «Los escritores» a un 
escritor a ragonés para su casti
go: G . García Badell, más cono
cido en familia como «el Guru 
García», finalíssimo de los Na
dales, Planetas, Barbastros y de
más premios donde hacen tram
pas: y además los realizadores le 
han dedicado en las programa
ciones toda una larga lista de be
llos epí te tos . ¡Bravo Guru! ¡Que 
ya vienen mejores tiempos! 

• A d e m á s , el jueves día 7, 
casi toda la p rogramac ión de la 
primera está basada en reposi
ciones pero con el alivio de que 
ya no hay Botejaras. Y en U H F , 
a las 20,35, en «Tribuna de Cultu
ra» pasarán la primera parte del 
reportaje filmado que T V ha he
cho en la Bienal de Venècia; esta
rá dedicado a la apor tac ión es
paño la a la Bienal-78, así como a 
la de Italia y habrá entrevistas 
con crít icos de arte y con el d i 
rector de la sección de artes v i 
suales Luigi Scarpa. 

Las cesteras de 
Cortes de Aragón 

En Cortes de Aragón quedan 
cinco mujeres, tal vez alguna 
más, que conocen la técn ica de 
una cester ía antiquísima, que va 
a desaparecer: Antonia Moreno 
(80 años ) , M a r í a Gracia (70 
años), Isabel Fleta (68 años), Es
peranza Gracia (65 años) y Pilar 
Gracia (54 años) . 

Son de las pocas que en Ara
gón hacen todavía cestas con pa
ja de trigo. No se trata de una 
cester ía endeble. Sus canastos, 
canastillas, costureros, etc., tie
nen muy poco peso, pero son de 
gran solidez. Es una cuest ión de 
vueltas y más vueltas, refuerzos 
y más refuerzos. A l final, salen 
unos productos que, si se barni
zasen, casi podr ían contener el 
agua. El resultado es de una rara 
perfección. Lo que se diría una 
obra de chinos. Las mujeres de 
Cortes de Aragón han tenido en 
común con los chinos de la épo
ca colonial, la poca valoración 
de su trabajo. La cester ía de Cor
tes ha estado siempre fuera del 
mercado. Era impensable la canti
dad de horas que estas cestas su
ponen. Se p roduc ían para uso 
personal y para regalar a las ve
cinas o a las hijas de la ciudad. 
Doblar pajas era, en los corrillos 

segregados de mujeres, una la
bor equivalente a jugar al guiño-
te en los grupos segregados de 
hombres. Estas ar tesanías de f i l i 
grana, no son fruto de la autoex-
plotación femenina, sino de la 
explotación pura y simple del 
campesinado. Tales objetos pa
san a convertirse en importantes 
documentos de nuestra historia, 
porque nuestra historia es una 
mezcla de creatividad y explota
ción. Paja va paja viene, las mu
jeres de Cortes han dejado en 
sus cestos la creatividad reprimi
da. Estos productos son unos be
llos y útiles certificados de re
presión. Certificados indispensa
bles en un inventario de los bie
nes culturales de la región. 

Las obras más interesantes 
son las que mezclan pajas de t r i 
go, centeno y cebada. Son tam
bién las más raras. En realidad, 
toda esta ar tesanía va a ser muy 
rara dentro de poco; sorpren
dentemente, la industria desapa
rece por falta de materia prima. 
Ya no queda paja. « C o m o ahora 
todo lo cortan con cosechadora, 
dejan la paja inservible. Y si nos 
segaran a mano un corro, para 
hacer cestas, saldría car í s imo». 

Enrique Gastón 

A N D A L A N 15 



Cincuenta y seis 
jóvenes de toda 
España, entre los 
16 y los 21 años, malviven 
en la cárcel de Teruel, 
semidestruida por el 
motín de agosto del año pasado, 
sin trabajo y sin un balón con el 

que jugar al fútbol. Son los «menores 
de primer grado». Es decir, los 
más difíciles, los que fueron calificados 
en otras cárceles como menos «recuperables», 
Muchos de estos jóvenes, que vienen de los 
inmensos barrios de las inmensas ciudades, 
han pasado ya media vida en reformatorios 
y algunos prefirieron echarse más años para 

«tener derecho a ir a la cárcel». Pref¡er 
la cárcel, incluso la cárcel de Teruel * 
que califican como «lo último». En este 
«pozo» vivirán hasta que cumplan 
condena o 21 años, lejos de sus 
barrios, de su familia, 
lejos sobre todo 
de su juventud. 

Teruel 

Cárcel de menores 
«En la reforma que se hizo 

en 1967 -d ice el subdirector de 
la prisión, que ejerce las funcio
nes de director por vacaciones 
del t i t u l a r - se pensó que un jo 
ven de menos de 21 años siem
pre puede ser recuperable y por 
eso se suprimió el primer grado 
para los menores. La realidad 
aconsejó lo con t ra r io» . «Si en 
las primeras experiencias carce
larias de estos muchachos - d i c e -
el tratamiento hubiera sido más 
correcto, quizá no tendr ían que 
estar como están, en régimen ce
rrado. Algunos han tenido más 
de veinte ingresos en prisión has
ta que por fin se les c o n d e n ó por 
una pena prolongada. Fác i lmen
te llegan a despreciar todo prin
cipio de au to r idad» . 

Casi todos los que cumplen 
pena en Teruel llegaron aquí por 
robos -cuyas penas son en algu
nos casos desproporcionada
mente graves en un código que 
protege escrupulosamente la 
propiedad privada—, por hurtos 
de uso de vehículos, algunos 
atracos, muy pocos por violacio
nes (antes eran más), sólo en ca
sos muy raros por delitos mayo
res. «Yo llevo 18 meses de cárcel 
esperando j u i c i o po r robar 
37.000 p e s e t a s » , dice J e s ú s 
Sanz. 

Sentados o de pie en torno 
una mesa pegajosa del comedor, 
un comedor sin cristales donde 
campan las moscas, casi la mitad 
de los presos de Teruel se quitan 
la palabra durante el tiempo que 
A N D A L A N tuvo para recoger 
la voz de unos jóvenes que en j u 
lio pasado, para conseguir que 
fuera a verlos el d i rèc to r general 
de prisiones, Carlos G a r c í a Vaí-
dés, se autolesionaron masiva
mente. Quieren hablar y cuando 
lo hacen, estos que han sido con
siderados por las juntas de clasi
ficación como los jóvenes presos 
más difíciles, hablan de proble
mas de la vida cotidiana y no al
canzan a poner en solfa el fondo 
de la cuest ión. Ahora ya han 
vuelto a olvidar la úl t ima esperan
za, el indulto que solía acompa
ñar a los relevos en el papado. 
Olvidaron t ambién la frustración 
que siguió a la apl icación de 
cuant ías en mayo, y sólo de pa
sada insisten en la amnist ía que 
acogió a los polít icos y les dejó a 
ellos en la cárcel . Les preocupa 
sobrevivir. 

«No tenemos trabajo, porque 

ya no funcionan ni las máquinas 
de plást icos, ni los talleres de 
forja, ni el de talla. Las flores de 
papel no dan trabajo para todo 
el mes y tampoco para todos. El 
máx imo que puedes sacar con 
las flores no pasa de 4.000 pese
tas y eso no llega ni para tabaco 
y café», dice Juan Carlos Cà
ceres, un argentino que está re
clamado por la policía de Videla 
pero que espera cumplir cuanto 
antes su pena para largarse a 
Australia, por ejemplo. « D e la 
familia no podemos esperar d i 
nero -d ice Luis Fe rnández , de 
Palma de Mallorca— sobre todo 
si, como la mía, tiene ocho hijos 
y sólo trabaja el padre. Y los que 
están casados, todavía peo r» . 

«Nos llaman menores, pero 
la comida no es la que necesita 
un joven. Tenemos 85 pesetas 
diarias para las tres comidas y 
como somos pocos, la cárcel no 
puede comprar al por mayor, 
con descuentos. Así que come
mos muy poco y muy mal, y eso 
cuando la pés ima higiene que 
hay aquí nos deja c o m e r » . Aca
ban comprando, cuando pue
den, latas y bocadillos en el eco
nomato. 

Sin médico 
En la granja de la cárcel aca

ban de concluir las obras de unas 
naves que a lbergarán pronto ta
lleres de reparac ión de au tomó-

c . o . u . 
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viles y artes gráficas con medios 
muy avanzados, aulas de clases 
teór icas y profesorado capaz de 
enseñar los oficios. «Si esta cár
cel sigue siendo para los de pr i 
mer grado -d ice Juan Carlos 
Càceres— no creo que los talle
res puedan funcionar bien. Están 
demasiado cerca de la calle». Un 
grupo de trabajadores ha empe
zado a desescombrar el ala de la 
prisión que q u e d ó destrozada 
por las llamas del motín de agos
to del 77. Ahora, la cárcel no tie
ne escuela ni biblioteca por falta 
de espacio, y los presos tienen 
que agruparse en pocos dormito
rios comunes, algunos con muy 
poca venti lación. 

Desde hace mes y medio, 
por enfermedad y vacaciones del 
titular, la cárcel de Teruel no tie
ne méd ico y la d i rección del cen
tro no encuentra sino dificulta
des para conseguir especialistas 
que atiendan a los reclusos. 
« D e p e n d e m o s de amistades. En 
una ciudad tan pequeña , dice el 
subdirector, no nos es fácil en
contrar médicos que quieran ve
nir aquí . Ahora hemos consegui
do un dentista. Otros ni quer ían 
venir ni admit ían que les llevára
mos los presos a sus consul tas». 
«Los presos tenemos mala fama; 
en Teruel tienen un concepto 
falso de nosot ros» , se quejan. 
«Es como para poner máquinas 
recreativas aquí dentro, que nin
guno de los de fuera se quiere a-
rriesgar». 

«Lo que necesitamos es un 
médico que esté aquí ocho ho
ras, no un practicante que es
té media hora. Cuando hay un 
herido, la dirección se niega a 
trasladarlo al hospital. Este que 
está aquí - s e ñ a l a a un joven mo
reno de largas pati l las- se auto-
lesionó anteayer y durante un 
día no le dejaron salir al hospi
tal». «Es cierto, ratifica el aludi
do, y luego cuando por fin fui, 
me dieron 34 puntos en vivo, sin 
anestesia ni nada» . 

Las familias, lejos 

Sin posibilidad de trabajar, 

los presos de Teruel tampoco 
pueden entretener los largos días 
con juegos y deportes. «No hay 
dinero para nada, y lo ún ico que 
tenemos es la televisión. Cine no 
hemos visto desde navidad, por
que tenemos que pagarnos la pe
lícula nosotros y tampoco hay 
máquina . Cuando tenem'os un 
balón , jugamos al fútbol, pero 
ahora está roto y están arreglán
dolo en Zaragoza. Lo único que 
podemos hacer es deshacer jer-
seys para fabricarnos pelotas o 
estar todo el día tirados por el 
patio viendo las mon tañas» , y se
ñalan un cabezo pelado que es el 
único horizonte del patio. «Al
gunas veces pasa un bu r ro» . 
«Antes nos dejaban ver revistas 
como Interviú, pero llegó una 
circular que prohibía las revistas 
pornográf icas en las cárceles pa
ra menores, aunque aquí nadie 
creemos que Interviú sea porno
gráfica». «Lo que pasa - te rc ia 
Felicís imo G o n z á l e z - es que 
esas revistas traen cosas de la 
realidad y eso no les in teresa» . 

«Quis iéramos estar más cerca 
de nuestras familias, y ' l o pedi
mos por instancias, pero no nos 
contestan. Esta es un cárcel para 
menores de primer grado y no 
debe haber otra en España , así 
que nuestras familias no pueden 
venir mucho a vernos, porque 
están lejos. M i abuela se está 
muriendo y no me dejan ir a la 
cárcel de Pa lma» , dice Luis Fer
nández . «Lo de los permisos es 
otra. Empezaron a dar permisos 
de fin de semana en Navidad. La 
primera vez salieron 12 y volvie
ron todos. A la tercera vez, de 
los cuatro que salieron uno no 
volvió. Y desde entonces, se aca
baron los permisos, aunque en 
otras cárceles siguen dándolos a 
pesar de que alguno no vuelva». 

«Por ser menores, estamos 
discriminados de otros presos de 
otras cárceles . Teruel es lo últi
mo en prisiones. Se nos trata co
mo a crios. Quizás es que tenga
mos menos cabeza que los 
mayores» , dicen « A h o r a mismo 
no hay ningún educador. Hab ía 

cuatro y pidieron el traa 
Aquí todos, en cuanto nUl 
piden el traslado». Mientn 
hubo, los educadores se oi 
ban de la relación con las 
lias, formaban grupos de a 
dades, de gimnasia. «Ahora 
mos todo el día tirados pon 
t ío, hasta cuando nieva» 

«Pura basura» 
En una celda individua 

un p e q u e ñ o ventanuco ci 
castigo Maximiliano L a r a T 
ven casado de Valladolidqi 
a t rás rompió los cristalej 
«cen t ro» . En la celda CÍ 
to la cama, una mesilla, 
de water sin tapa ni cistern̂  
grifo sin lavabo. «Rompin 
centro para tener algún nfl 
de estar encerrados», 
ximiliano Lara, que acusae 
director de obrar arbitraria 
te. Durante largos días, es 
ven estuvo haciendo «vidaj 
ta» (mitad encerrado, 
convivencia con los dem 
consecuencia de una circuí 
mitida por la dirección g( 
tendente a sofocar nuevos 
nes y destrozos en las cát 
En aquella circular se acd 
ba un cierto aislamiento 
individuos que pudieran 
la tensión entre los reclua 

«Salgo media hora al p; 
lo demás aquí, tumbado, 
d á n d o m e ciego y como 
mal. Escribo a mi mujer 
leen las cartas y no puedo( 
le si la quiero o la dejoi 
rer. Son ustedes -se d 
subdirector y dos funcional 
los que me han estado fora 
para que hiciera algo que jij 
cara este encierro. No ms 
vaso, ni cuchillo, ni nadaj 
mida fría en la puerta, co 
los animales, y este water qi 
le puedo echar agua fuerte 
que cada mes porque ñor 
dan. Si quisiera lesionarmj 
dr ía hacerlo con una' 
cerveza y si quisiera matar 
guien me bastaría la pata 
cama. No lo hacen por eí 
hacen para que viva com 
animal. Yo ya estoy hartod 
garme muelles y cortarme, 
medio loco y acabaré sal 

loco». 
«La reforma es nula 

Felicísimo González-y f 
aprendemos nada bueno, 
do salgamos, seremos pura 
sura» . 

Pablo Larraj 
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